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[1. REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N2 126/2021
161•.223.,1Z4,11

2 ()WET° 

Contribuição Mensal do Município de Ubirat5 para a Associação dos Municípios do Oeste do Paraná- AMOR

R$-71.917,68 Setenta e Um mil e Novecentos e Dezessete reais e Sessenta e Oito centavos

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

brgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0201 7777 339039996000 ANUIDADES DE ASSOCIAÇÕES,

FEDERAÇÕES E C

R$ 71.917,68

5. CONTRATADO (A)

RAZÃO SOCIAL AMOP ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPAIS DO OESTE DO PARANÁ

CNPJ N°: 75.907.576/0001-36

ENDEREÇO: RUA PERNAMBUCO N°1936 — CENTRO

Ubirat5 — Paraná, 07 de abril de 2021

Al
ta_ 

.José dos Santos
• • .. • :

GABIN E DO PREFEITO

6. DESPACHO DA SECRETARIA DAS FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Recebimento:  G /  G24 /2021

Conforme dotação orçamentária indicada, informamos:

D

-

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SIM NÃO

.tIma Zolin
ora

Whitaka-4218/0

De acordo.

8. DIVISAO DE LICITAÇA0

Data de recebimento: _jai  o /2021

Hora: 0:

(SP\ '6(02'
(50:3inr\`'ç4'\

REC qiNANCEIRO
S'4 1\01/40

56C'
Secretário das

siwa
WPC-

anças

Dalécio
 refeito

Fábio de Oliv ra Dalécio

Divisão de Licitação
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ANEXO I

COMPLEMENTO À REQUISIÇÃO N2 126/2021

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contribuição Mensal do Município de Ubirat5 para a Associação dos Municípios do Oeste do

Paraná- AMOP

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. Discutir e reivindicar benefícios para o município e também para região junto ao Estado ou

Federação. A Amop interage com as administrações públicas municipais oferecendo suporte em áreas

técnicas estratégicas para o bom andamento das atividades públicas, especialmente junto as prefeituras

de menor porte. E o caso dos departamentos de Planejamento e Projetos, de Educação, Jurídico e

Tributário, que dão subsídios aos gestores na execução de ações voltadas a melhoria da qualidade de

vida de sua gente. Funcionam ainda na Amop os Departamentos de Cultura e Eventos, Meio Ambiente,
Saúde, Turismo, Agrário, Agricultura, Indústria e Comércio e Imprensa. Tendo em vista a necessidade de

contratação da Associação Municipal do Oeste do Paraná e como a cidade de Ubirat5 faz parte

politicamente, é importante a participação na Associação.

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. 0 valor estimado para a contratação e de R$-(71.917,68 Setenta e Um mil e Novecentos e Dezessete

reais e Sessenta e Oito centavos)

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS

4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s):

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0201 7777 339039996000 ANUIDADES DE

ASSOCIAÇÕES, FEDERAÇÕES E

C

0 71.917,68

5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os serviços serão executados mensalmente.

6. INDICAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

6.1. Gestor do Contrato: GERALDO JOSE DOS SANTOS.

6.2. Fiscal do Contrato: MARIA INES BENTO.

6.3. Fiscal do Contrato Substituto: ROBSON ALEXANDRE DA SILVA.
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7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

Código LC

7386

Lote

1

Item

1

Descrição Qtd Un V. Unit R$

Contribuição mensal do

Municpipio de Ubirat5 para a

Associação dos municípios do

Oeste do Paraná - AMOP, no

período de um ano.

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

12 MEN 5.993,14

V. Total R$

71.917,68

8.1. 0 prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato será de: 5 dias úteis.

8.2. 0 prazo para execução do serviço a contar da emissão da Ordem de Compras sendo de: 7 dias úteis.

8.3. 0 prazo de vigência da contratação será de: 12 meses.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 Pagamento será efetuado: Após execução do serviço e conferência da documentação fiscal.

Ubiratã, 07 de abril de 2021.

. I I '
,G.4 ti 0. J. os  sé dos Staentos

GA: ETE DO PREFEITO

•



Ali ASSOCIAçA0 bos mUNICiPIOS DO

OESTE DO PARANÁ

AMP
ALTERAÇÃO DO ESTATUTO

ASSOCIAÇÃO DOS MU NICÍ PIOS DO OESTE DO PARA N,'!, — AMOP

TiTULO I
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, CONSTITUIÇÃO E 0 ILJETIVOS

CAPITULO
DA DENOMINAÇÃO E SEDE

Art. 10 A Associação dos Municipios do Oeste do Param, denominada pela
sigla AMOP, fundada ern 09/06/1%9, pessoa jurídica de direito privado, registrada soh n IQ.
averbada margcm do Fstatuto Social sob n°2.115 do livro A de ressoas Jiiridicas do Cartório
de Títulos e Documentos da Comarca de Cascavel, a qua] se regerá pelo presente Pstatuto, cuja
reformulagao foi apreciada cm Assembleia Geral Extraordinária real izad.a no dia 05 de julho dc
2019, na sede da AMOR, constituindo-se cm entidade sem fins lucrativos, de natureza
com prazo de duraciio indcterminudo, tendo sido declarada de utilidade pública municipal en)
26'1211975 pelu Lei re 1177/75, utilidade pública estadual cm 02/07/1976 e registrada
cadastro nacional de pessoas juridicas soh n° 75.907.576/0001-36, retendo-se pelo
Estatuto Social.

Art. 2° A sede da AM()I é na Rua Pernambuco, n" 1936, Centro, Cascav
Estado do Parana, Cep:85,810-021.

CAPITULO II
DA CONSTITUIÇÃO

Art. 3° A AMOI é entidade representativa dos municípios da região oeste du
Estado do Parana bem conic) dos municípios dc outras áreas geognifica; que pretender
associar-se, entre os que p4.Esstiani leis municipais de filiação, cuja eletiNaçâo se dart"' ap
aprovagiio cm Asseniblcia Geral da 1-Eraidade, constituída pelos selarintcs municipios;

I - Anahy, Assis Chateaubriand. Boa Vista da Aparecida. Braganey,
do Sul. Cafelandia, Campo Bonito. Cantagalo, Capital() I.t.',Cmidas Marques, Cascave ,
(.'uttuiduvas, Céu Azul, (.:orhelia, Diamante do Oeste, 1)iarnantc do Sul, Entre Rios do Oest ,
Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Francisco Alves, Guaira, Guaraniaç-u, Iberna, Iguatu,
lracenia do Oeste, Eaipu1ândia, Jesuitas, Lindocstc. Marechal Cândido kondon,
Nlatelândia, Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, Nova Santa RoNti. Ouro Verde do
Oestc, Palotina. Pato Braizado. Quatro Pontes. Ranti land ia. Santa lkkna. Santa Lúci,- Santa
Tere7a do Oeste, Santa Terczinha de 1taipu, Sao Jus6 das Palmeiras, São Miguel do Itkast4,São Pedro do Iguaçu. Serranopolis do Iguaçu, Terra Ro -a, Toledo, Três Barras do ran

1.1 birat.ci e Vera Cruz do Oeste.

Rc fk.tridinb tics:. 10 1I') I one 145) 3326 8544 - p.r

Anaiv. - As4.1.k 1.71hitem,Aiwild - 130.1 V I cia Ap1feek14 C.T.18.1nry - )41•131/AndiJ
CattnrAp..as - c Cetti:0144 - D.;ankv.fr - thealdNe. ir.).1 • hive
Atititie ,'suaii • kx.nitiA do C.1.0.12c 110,Iinfihk qt.-U:11AS LIX1.71`5.1P Par,X17tell C. Kuncltra h 614 Afpctiaruvra - Nevie?

'WO .Vt'il.11! Orel+ Rikstjr4i Patti E1.15.414) Quattu Mar; - Heien,i • Sam's 1 - 34Mo' .rtva det - 5,inra
Nly ,koti PAinin...k. • N.iti Nlif111.1 tin epiku Nciro tin dc i,çj j Teru Prim - 4.46 ,T 1,,,7,24 i pirc . TK4ilf tfxrats

- Liithj C.1.7.1o1 - Cazutagaro
Jo Omtr • .1-r.vc.tx.d du off...6- fr.., do -

004

- CLP 11-1-0- 1 - Ccavial - l'ardn41

L•ra •ilvo ikuird
,c 5.1.141 fte,,Q
florinNç, tu;pj

Cruz din tiros,
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4111111 ASSOC ÂIAÇO Dos MUNICIPIOS DO

OESTE DO PARANÁ

§ Podarão ainda vir a intearar-sc a esta Associação outros municípios,
existentes ou que venham a ser desmembrados dos atuais. mediante propoita apresentada para
aprovação em assembleia geral ordinaria.

§ 2' Os municípios associados não respondem subsidiariarnente pela Entidade.

CAPÍTU 1.0 III
DOS OBJETIVOS

Art. 4° Com fundamento no art. 25 da Constituição Estado Par
respeitada a autonomia dos municípios, Associação Lem os scguintes objetivos e linalidades

— ampliar e rortaIecer a capacidade administrativa, econ5mica c social d
municipios visando:

a) fomentar, promover e proporcionar mcios que viabilizem modernização cias
administrações públicas locais, coin a capacitação dos servidorespúblicos municipais, a r

eliciincia do controle iiiterno, a organização dos serviços e ações junto •2omunidade local c
regional;

b) atuar conjuntamente com
municipais, na adoção dc medidas que
[nun clpalS;

AN

a entidade representativa dos legisladoras
concorram para a melhoria das administraOes--

(
• -

C) der endU OS intereases das administrações municipais, qua correspondam es=
a atuaykio dos Poderes Executivo c Legislativo, e que importem em melhorar a imagem e
representação politica dos agentes públicos locais;

d) firmar convênios. acordos, contratos, cooperação insitueional, cnica,
operacional e financeira. akin dc parcerias com associações (congêneres c afins), organizaçõils
sociais. entidades públicas e privadas, do 'ambit() municipal, Orplos do (ioverno Estadual,

• 
Federal e Internacional, de todas as esteras de poder, incluindo-se societ adcs de economi
mista, estatais e Ilinacionais, consórcios públicos e privados, poreeria -)tiblico e privad
concessionarias de serviços públicos, visando a ohienção de recursos, bens e serviços putt
execução de ações. voltadas ao atendimento de demandas de interesse público
desenvolvimento dos Municipias associados em todas as esteras de sua atuação;

e) promover iniciativas que objetivam elevar as condições econCintieas, e sociais
da populaç,fio nos municípios associados;

f) reivindicar, assea.sorar, elaborar e executar programas,„ irojetos, serviços
ações das administrações públicas, visando 0 descnvolvimento das comunidades (s) local (is)
regional;

g) buscar recursos, apoio, convénio  e parcerias, em conjunto som os associados
demais órgãos pertinentcs, públicos, privados. de todas as esferas c poderes, que visem a

concretudc de ações, obtenção de recursos financeims, humanos, bens c Serviços. voltados

FZU-.1 POrn-di I ii.,11CO., 1 ') I Urif! (451. I .1?64.54-i - t dmoNOrnurj. br - al' 135.[; 10-021 Cas{:Tst ficirdn.i
.4-naive - (fionr,rubri.inc2 arm Lç( u .40.1.1rev.itt, Ki4ganc-r ljtj 3"0. 1 _
CeLK:014 c-aapaa.,b cal - (.eia raimxxe. troro, $,2 intm A:6as av Oeste fivrAna tfu Or itv.itx • rizari4.-*
G11;fAnii4;11- .1!Atr1rr - Omic.- iravkAjnait Imudras - trilkrte.ir - :FeJtrtaLal I.kondiA7 - MaripS ItatrikiSa - kfrdiumn Vorutik, - t,611.3) asiew,) 4 - Nora Çare.Z.` 1.01.0!
()Of/ Velflif! till CPO' - P4.11.1111 PAro flidgatit; Quartet Ft xti'm RaglitaAd,A - I ics'rna • !•41-.i.g nr.1 t”prga (»ear - errienhti d".•..1% ttl.f4a Silt 11801 dtt tr,u,*;,u Na) Pfttin0 ;guar,u Ww4x.vel cki Imapt - Noe. Rau rriitrin - (fit. tIrrat 05, rant Vre4 Cruz dr,
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411P6 ASSOCIACÃO DOS MUNICIPIC /S DO

OESTE DO PARANÁ

3

melhoria dos serviços de segurança publica, cm favor dos Municipkis associados e da -gib°
de abrangêneia da entidade.

h) executar agews c serviços voltados a realizacrio de eveutos aprovados pela
Diretoria tais como: Festival Regional dos Municipios, Campeonatos, Serrindrios, Congress s
Tecnicos, Cursos, Pale-stras, eapacitaeão c treinamentos aos agentes públicos e servidores a
Associação e atividades de interesse comum dos municipios associados.

II — promover o estabelecimento dc cooperação institucional e intermunicipal c
órgitos do (;overno Federal e Estadual, atravc...'s de seus órgãos visando:

a) divulgar e instruir is administrações municipais, sobre as nomur,
procedimentos e exigemcias dos órgãos públicos das demais esferas de governo c. d
instituições dc assistência tenica e linanceira, ern todos os assuntos dc interesse dos
municipios associados;

com todos os

APIIOP

b) viabiliAar a obtençãn de recursos linanceiros aos mun,cipios, mediante
formalivação de acordos. convénios ou contratos, com o Estado, União e demais cntidad
públicas c privadas. de todas as esferas de potter, voltadas ao desenvolvimento de finalidad
ações C serviços de interesse público dos Municípios assoeiados;

c) reivindicar, forneniar e tornar possíveis a di.,seentrali2ação dos servi
pUbli cos estaduais e federais.. de interesse dos municípios associados;

d) estimular e promover o interc5mbio teenico-administrativo, financeiro
operacional coin Orios c entidades públicas c privada.s das demais esieras dc governo para
realização de aoes, iniciativas c serviços dc interesse (Ins comunidades da -egião, cm todas as
areas de atuação dos Municípios;

c) elaborar, propor e executar, estudos, eventos, serviços, pianos e programas
desenvolvimento integrado e sustennivel. incluindo a melhoria das políticas public
compativeis e adequados ao desenvolvimento de ações politico-administrativas, econômico
sociais, nos municipios associados e na região, em todas as Areas de atuação dos =solos.

O propiciar o fornecimento de recursos téenieos, financeiros e operaeiona*
visando à reali/ação e o desenvolvimento de campanhas promocionais, congressos
seminarios técnicos, em parceria com outras instituições públicas e privadas.

III — organizar, participar elou promover a realização dc Missões T&Mcar,
Oliciais com os associados, no timbito estadual, nacional e internacional, com intuito de
promover o intercâmbio tc.,enotógieo, cultural, produtivo, desenvolvimento social e ceonõrnied,
aprimoramento de gestio e governanca, ohtenctio dc conhccimentos técnicos, cooperação;
nacional c internacional voltados ao desenvolvimento municipal e regional.

IV representar seus associados judicial e extntjudicialmente, utilizando-se do
insfilutos processuais constitucionalmente assegurados, podendo, inclusive, impetrar mandad

Pornainbti< t,o, 1936 - Foo (.15) 332(3—F1.6.14 - ami-opajtiunop.org..1): 85.810-0)1 Casravel Parami
,AO.Lity - (.1.142-K.1.1Off.101 - i•koe idd - HeAhlt•idia - talelaitdi4 Campo - CantzsaM (aplao- 1:11.01-j.W - A.:111 1-1X1-e1.0 - then:dial! D'Orore. ocanuntr dt tam. Y.14.0 do CANA^ i<011U3.1 1)4 {)[•.-!P • .1417 &igthilWfewm1 tecalu - Era kiitruUrclin iev - Einui3este Aiznikt - Aieciadvua Miçsaf him-4 .+4
Our. Ffffif" 616' Oe t"“ 'P'4104.1" 1' uatogado - 01409 Avilei R-Ino,.1;(0414 Sdraz ittehy-..4 - SA11:61 SaIN-4 -1' ZJ (kin' - Sk.O.a5.1 1 if:41'..f1JS ça0 kra.4 S36.'44,11.cblpeape - ‘01e4otipulis Oki uçii - :e7:1 R11%4 Tafedo - 3-arral ri - ipp:odj Llitjrati

!riirs;:fai 41aNtovs
o AfIve, -
- Santa gat:

rre.rinha -cfr 11,tipt,
V4t-el OW! 
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11' ASSOCIACAO r-X35 MUNICIPIOSD,0

OESTE DO PARANÁ

MOP
de segurança coletivo e outras Wes cuja legislação permita a repwsentaçãfl juizo
coletivamente;

V — promover a pni1e0o ao meio ambiente, ao consurriidor, a ordem
ao patrimônio artístico, estetico, histOrico, turistico e paisagistico, cultural, ljuizando ayks q0e
visem resguardar a defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneOs
dos Municípios associados e comunidade regional.

TITULOII
DOS ASSOCIADOS

CAPÍTULO I
DAS CATEGORIAS DE ASSOCIADOS

Art. 5" Silo duas as categorias de associados:

Efetivos;

b) Iknernéritos.

1" São considerados associados hfetivos todos os municípios da Area
abrang"encia da AMOP. bem como aqueles que requisitarem sua irscrig:10 como a I,
representados pelos respectivos Prefeitos riec-Prefeitos Municipais ro eftivo exerek
dos rnandatos.

§ 2" So considerados associados Bencmeritos, lodos os Ex-Preleitos e se -
respectivos vice-prefeitos dos municipios Associados à Ars.40P. exigindo-se carência minirria
de 45 (quarenta e chic()) meses da data de filiação do municipio f entidade hem comp
regularidade no papmento das contribuições mensais durante a sua gestão.

§ 3° Os associados Benertir:Titos poderão participar dos eventos da AMO?,
porem nio [crab direito a voto e item ser votados.

Art 6° 0 novo associado quer seja Eletivo ou Renemerito. recebera unr-
Diploma de Filiação, que sera fonnalmcmc entregue por ocasião da assembleia geral ordinária
subsequente, ou a criterio da Diretoria Executiva.

§ 1° Junto 'at) Diploma de Filiação sera crilregue urna copia do I stututo
AN101), dentre outros documentos que se entenderem pertinentes.

CAPÍTU 1.0 H
DOS DIRErros DOS ASSOCIADOS

Art. 70 Sao direitos dos associados:

I assistir as Assembleias (ierais e tomar parte em todls cis pareceres
deliberações, se Fletivos;

Rua Pemambtxu, 193C, - Faile 1451 11326-8544 - mail: arm - C:FP fi. Ill) C.V.'r -

•••,, ,)! Liidleudbrione Ho.; 1, i)/.< (id .44.1.3res-Ma fifeddite-e 3rh'am4ia 4%.) .50.1 1...4fc-,,Qn‘fra - ..tempu 81.111; rAga -
- - ('4i Azy..t1 C11014 - iXttimirsx D'OeNii, • Duotanse tic; Sts.1 Liam aki-c (10 Cee,le - TIA•motadii cx-;e (Jo !warn - (44

QuraniKzi - "rx.riLl kro-rrita ci)()esSr- - lusdues!,r Mairchal 4._ gawky, - Mar;pj ALara'xim - th•Sdniti-rd Idriv-rdr-t - MA 14,-1 - tvw4
awre VeVliv LIU OtISZV Vairlita.4 • P.g0 Sugada ()LAW; kamitAnnicA - 5il4, ilciena Liii. - Santa Ok.3.1e Sina
çar, 104; u rAT:itlirdc 419 VItINSI UV 411S:11 - .}110 Ç,,....v.opAl,;) 1/40m,;:le YArrA it ma 4t,was to - 44741,1

C•rd.,!1(.'.1k Morqui.;•.•
"19.4 Atm. GLatini

Ainca 1,1,114
tVorreVu :442pu

VW.i CLL1 dl Nita
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prestados:
rt - gozar de todos os benefícios, convénios e serviços que vierem a screlfm

Ill frequentar a scdc social e ulilizar, nas condicOes estipu:adas pela 1)ireto a,
Lodos os serviços mantidos tela Associaç5o:

IV — votar e ser votado para cargos diretivos. após 03 are's) mews dc s
filiaÇão, Ffetivo:

V — solicitar, por escrito. à Diretoria, qualquer medida de interesse coletivo;

VI o associado Benemerito p(idera solicitar gratuitainente assistência juridi
contábil e administrativa dos pronssionais contratados pela AMOP c coordenados
Procuradoria Jurídica, em processos judiciais (xi administrativos que tenhain como origem atos
praticados em favor da administraçiio pública municipal,

VII — a assistência jurídica. contdbil e administrativa mencionada no inci
anterior persistirá ate o final da demanda proposta, podendo o assmiado constituir ou
deiensor as suas expensas, subordinando-se esic a Procuradoria Juridica no tocante à estratêgta
de trabalho adotada, podendo ainda o associado renunciar assistência .juridica. contábil
administrativa a qualquer tempo, owl restando-se expressamente neste sent do,

CAPÍTULO III
DOS DFVERES DOS ASSOCIADOS

a

Art 8" SAL) deveres dos municípios associados:

I — observar, 1.-iealar e cumprir os FsIatutos Sociais, Regirnunos Internos e
Delih.eniOcs Regulamentares tomadas pelas Assembleias (ierais, Consellp Deliberativo ek
Dire«)ria Executiva;

a

Is

II — aceitar e exercer com critério e diligência, os encargos que lhe tiyrem
conferidos pelas As.sembleias Gerais, Conse tiro Deliberativo elm Diretoria 17.:xecutiva:

111 — pagar porn tialmente as suas contribuições:
IV fornecer inforrnaOts quando lhes forem pedidas pela Direhoria, scup

que se tratar de ;.nli:TCSSCS gerais da eniidade;

V propugnar pelo engrandecimento e prestigio da Associação, proporcionan4
the a sua eficiência e consitintc colahora00;

VI - comparecer às AsscmIleius Gerais.

CAPÍTULO IV
DAS PENALIDADES

Rua Purrvambuc.o, i)U I um (451 .3326-8i-44 - amopfpaint K1, uttl.br - CFP 0-(121 - 1-',17an„:1

.Aorderr A,':ii .. ,":•lre, Lip-41nd itoz Lta da Ai.,4.....:ied - supapy tiraii.i.mrs'N (kJ .!..4.1i CIA"..Ulle...4 - I. . ,tiXti,, SIXII:0 I- L.111'2114:1 - r. 41.44 LK:Olin:LP,
CAtel • ! AU:01-.4s all A%lii - - Dumanec D'ilerre - ENAuidoit. do 3uf Intre stii4 do Ok•56e. - kmiussi CIO 41le ar - i*: ciu figuw traircrn ilikt5 - Guejra
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Art. 9" 17'. suspensa a qualidade de associado. bem corno todos os benelieios

decorrentes (testa, or deliberação da Diretoria Executiva, àquele que:

I — deixar de realizar o pagamento das contribuições mensais, ate que se torpe
quites corn os cofres da Associação, ressalvado o disposto no § 1Ó, art. 53 d.:ste Estatuto;

II — deseumprir o disposto nos incisos do artigo anterior.

Art. 10. Seriio expulsos do quadro associativo, por ato da i)iretoria Exeeuti a,
os associados que:

I agi rem por palavras ou atos de forma ofensiva para com Associa0o e st.
Orgilos diretivos;

H intringirern este Estatuto, Regulamentos Internos e as Deliberações d
Assembleias (ierais;

§ 10 A Diretoria Executiva, entretanto, antes de efetuar a expoisflo prevista ne
artigo, intimará o representante do município associado para, querendo. Jentro do prato
quinve (15) dias, apresente considera0o escrita a ser analisada

§ 20 1)a deçisao proferida pela Diretoria Executiva caberá recurso, no priazo de
15 dias, à Assembleia Geral, que deverá ser eonvocada especialmente para esse

Art. II. Os associados expulsos da Assoeiwgio poderio reintegrar-se au quack()
associativo após 06 (seis) meses, mediante pcdido escrito e aprovado pela Assembleia Geral.

TÍTULO 111
DA ESTRUTURA E ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO 1
DA ESTRunTRA

Art. 12. A AsseciaÇrto tern a seguinte estrutura organizacional:

I Assembleia Geral;

H — Diretoria Executiva;

Ill —Conselho Fiscal:

IV -- Departamento 1 .xecutivo:

V — Departamentos Técnicos.

Parágrafo único. Os cargos da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal na
serão remunerados e tcrio mandato dc 01 (ura) arie.
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DAS ATRIBUIÇÕES

Seção 1
Da ASSEMIII,E1A GERA1,

finkl

Art. 13. A Assembleia Geral da AMOP é o orgâo soberano da entidade. di le
que nap contrarie o presente Estatuto e sera composta 1>clos Prefeitos tas) dos mtmicipils
associados, ou seu Vice-Prefeito, quando impedido de comparecer o primeiro, corno mernbms
tit Wares, representando cada urn dos municipios associados.

Art. 14. As reuniões da Assembleia Cieral Ordinária e Extraordinária servo
realizadas na sede du entidade, ern qualquer município integrante da mesma ou em outr
locais contbrine Ibr deliberado pelos seus membros.

§ 1" A Assembleia Gera! Ordinaria deverá ser reali;ada mens.almen
preferencialmenlena última sexia-feira do flies, c sua convocação se dará na forma de Edital
Convocação, bem corno r•or qualquer outro meio idôneo dc comunicaçAci, com antecederia
minima dc 08 (oho) dias,

§ 2° A Assembleia Gera] Extmordindria sera convocada pelo Presidenté
Associação OU por iniciativa dc no mininto 1/5 (um quinto) dos mtuticipins .J.ssociados e elm' dui
corn suas obrigações estatutárias, por motivos fundamentados e escritos. ....egundo a IiimitQc
convocação do paragrafo anterior.

§ 3 Poderão participar da Assembleia Gera]. quando a mesma for aberta eiciu
sempre que convidados: vereadores. servidors municipais, representantes ce enlidades, eirgari)s
pUblicos e privados, de todas as esferas e poderes do Governo Fst.idual c Federal e
intemacionais. veículos de comunicação e cidadãos.

Art. 15. A Assembleia Geral sera aberta pelo Prefeito anfitrião, salvo se
realizada na sede da entidade ou outro local, e dirigida pelo Presidente da Associação ou por
quern pOr ele delegado_

Art. 16. Ter direito a vow. o Prefeito cujo Município esteja quite corn as
contribuições mensais à Associação c corn as demais obrigaçÕes estatutárias, podendo ser
outorgada procuração ao Vice Prefeito para garantir a representação do associado.

Art. 17. As deliberVies da Assembleia Geral serão tortadas por maior
simples dos municípios presentes, com exceção dos casos previstos nos Arts. 56 e 71 do
Presente I statino.

Art. 18, Compete a Assembleia Gera] da AMOP:

1 discutir e deliberar sobre assuntos relacionados eo:n os objetivos
finalidades da Associação:
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Ii — estabelecer as diretrizes basic. n.Tomendatido estudos. projet e politi

solucionadoras dos problemas teenico-administrativos, cconâmico-finam:ciros c sociais
região;

kOill 0 :1

8

III — closer, rxir votação secreta, voto aberto se previamente acordado entre
os(as prefeitos(as), OU por aclamação, no caso dc chapa (mica, os inembros da Direlo 'a
Exeeutiva c do Conselho Fiscal da Associação, NI() período de urn ano, admitida u
reeleição:

IV fixar a contribuição linanecira dos municípios ã .A.M0P. para atender
despesas dc custeio e pessoal e a formação do patri mónio da entidade;

V - homologar a resolução cmitida pelo Conselho Fisca sobre o Relat6
Financeiro Anual e aplicação de recursos da entidade:

VI homologar o retail:wit) de Execução Físico-Financeira Anual. o Orçame
e 0 Plano dc Diretriirs e Metas da Associação:

anterior;

VII alterar 0 Rstatuto Social de acordo corn o disposto no int 71 do prcsen

VIEI — apreciar e aprovar, no inicio dc cada Assembleia Gera], a ala da reuni )

IX — deliberar solve qualquer assunto de interesse dos munic4Aos associados, da
entidade ou da regido;

X apreciar e aprovar a alienação dos bens moveis e imóveit, da Associação:

Art. 19. As deliberações da Assembleia Gera] Ordinária ou Extraordinári
serão executadas pela Diretoria Executiva ou por determinação desta. "do Departamento
1•:xceutivo.

Art. 20. A ASSCIT1 Nei a Geral poderá constituir comissões t&enicas, pant estudar,
apreciar e fazer proposições sobre planos, programas, serviços, ayóes c pro.ietos dc interes.
dos municipios da cntidade e da comunidade regional.

Parigrafo tiaico. A Assembleia Geral podera sugerir, emendar c dar parecer hs
proposições, projetos, planos, prograrnas c estudos apresentados pelas cai issiies técnicas.

Seção II
Da Diretoria Executiva

Art. 21, A AN101 e dirigida por uma Diretoria Executiva, cujas atribuie
Integrarn o presente Estatuto Social.

Art 22. A Diretoria Executiva 3 composta pelos seguintez.-; mt mbros:
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I-01 (um) Presidente;

11 01 (urn) 1" Vice-Presidente;

III 01 (um) 20 ViLT-Presidente;

§ 10 0 Piesidente sera substituido cm caso de vaga, falta (IL impedimento, lo
1' Vice-Presidente e assim sucessivainente pelo 20 Vice-Presidente, as.suntindo as respecti s
competências do Presidente.

§ 2" Em caso de renuncia da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, ift
impedimento legal dc ambos, still realizada nova eleição, period() de .5 (quinze) dias. ad
forma do capitulo V. do presente Estatuto Social.

Art 23. Somente poderão ser membros da Diretoria Ixect uva c do Conseltto
Fiscal, Prefeitos (as) de Municípios cm dia coin as obrigações estatutárias.

Art. 24. A Diretoria Executiva exereerit suas funk:6es corn o apoio
Departamento Exceutivo, podendo reunir-se sempre que convoeada, pa-a discutir, aval
propor e homologar as decisões c ações do Presidente da entidade.

Art. 25, Ao Presidente da Associação, dentre outras atribui0es, compete:

I - representar legal e administrativamente a Associação, ficando autorizado
constituir procuradores ou representantes corn o fun especifico de delesa dos interesses dOs
municípios associados c da Associação;

H administrar e zelar pelo cumprimento das disposições do presente Estatu

III - encaminhar aos órgãos competentes as reivindicações. estudos, projetos e
proposições da Associação e dos municípios associados;

IV — firmar convianios, acordos ou contratos Wm cnti.indes públicas ou
privadas, inchisive com a Itaipt: Binacional. Parque recnolOgico ltaipu, o Tribunal de Contasle
os municípios associados e todos os úrgilos, ins1ituiç6cs e entidades referidas no artigo 4°. dcsie
Estatuto, para execução de ações, projetos e serviços, voltada ao atendimento de nocessidad

desenvolvinient4.), defesa e promoylio dos direitos e interesses dos municípios filiado ,

'V —contratar. demitir. transferir r remunerar os funcionários da Assoc**

VI — solicitar aos municípios ou outros orgãos, para clue estes coloquem
disposição da Associação, servidores e recnicos, para executar projetos, programas e ações
interesse regional;

VII — contratar consultorias e empresas de prestação de serviços em todas as
areas de interesse da entidade e setts associados:
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VIII estabelecer normas iniernas através de resoluções,. sobre atribuições
funcionais, remuneração, vantagens adicionais de salario e outras ‘roltadasao liincionarnerto
da Associayio;

IX movimentar os recursos financeiros e autorizar pagamentos, com
participação conjunta do Departamento Executivo;

a

X administrar o patrimônio da Associação, visando a sua lbrmayilo e
manuienção. podendo ceder mediante aprovay4io em assembleia com quárum de 2/3 de seus
associados;

deste Estaiuto;
XI — convocar a Assembleia Geral nos termos do artigo 14 panigralbs P c 2.

XII — receber as proposições dos municípios associados, encaminhando-as
Assembleia Geral ou aos orgãos competentes, quando julgadas de interesse dos numicipios,
Associação ou da comunidade regional;

XIII — executar e divulgaras deliberaçÕes da Assembleia Geral;

XIV - submeter a apreciação da Assembleia Geral. o Regulamento Interno
estabelece norrnasdc funcionamento operacional da entidade;

/
7-

XV submeter a Assembleia Cleral de cleição da nova Diretoria, o Orçamento
Aiwa' e o Plano de Diretrizes c Metas da Associação;

XVI — submeter para apreciação, na primeira AssombleiA Geral do ano.
Relankio dc Exccucâo Fisico-Financcira Anual da Associação, referente ao exercicio anted
acompanhado do parecer prévio do Conselho Fiscal:

XVII - colocar a disposição do Conselho Fiscal. da Diretoria Fxecativa e da
Assembleia Cierul, quando solicitado, toda a documentação fisico-linaneeira. projete*,
programas e relatórios da Associaçao;

XVIII — prestar contas de acordos c conv&tios assinados co n órios Es-tadua
e Federais, ou eraidades públicas e privadas.

Seção Ill
Do Conselho Fiscal

Art. 26. 0 Conselho Fiscal é composto de 03 (ire's) membros efetivos e 03 (trei)
membros suplentes, eleitos de acordo com o estabelecido no Capitol° V. dD presente Fstatu
Social_

Art 27. São atribuicões do Conselho Fiscal:

I — eleger o Presidente catre seus membros;

RIM I'vmdrnbuco, 1936 -1:45:, 3326-R5.14 - JrnopOamop.i.ng. - CEP 85.R10401 - (ac - P.1,01
Al;ah' 343.! 1,..;%ta :11),00.1.4.1 - Ilrat;,1andia: do fah.lindJa - ant (..-Ap4,14 etir".;,13
-• Ctti.• 4.fui • Indki...4 lhammik. Or"rg^ - 1);.pktine Suf frxre RI* r.k. Ot's3r - er,--tInasa (17 17.6.-s-te - 41144,

byna fgoans Wit tY114 iiu Oink tipitini9 .„146UlLei • Li:dust(' • .k•Gyrrhs; teAtIrlind," - 46Nitemild .1.1eptlyJes -Nr.4.a At ord-Nc+.45,,r:m P.retz,Ultra Vend^ do N'cr. - P.h'ctin,t f'•Wri CrAguic, - 04,4r(„, Pontri 1,LuaLlimiLd tionta Lkeitvu Santa 4( - S.e.s14 'Iveta iS, c>clre.- - Sethi remelnit.: ttai.od
5.m.) M,;;;Ixida - Sao Amin, dt) 441.1fir: 44tAci'Indis 13114ÇU - Terra Rtita - 1*Lk, Tr6 &ins - - 'tr-N,



OP A550CLACAO DOS NUNICITIOS DO
OESTE DO PARANÁ

AMP
-0(

7014

11 reunir-se ao final de cada mandato, pura analisar e ernitir parecer, sobre Os
Relatorios financeiros e aplicaOes dos recursos, hem corno sobre as cont.ts anuais, em forma
de resolução, submetendo-os a hOMOlOga00 da Assembleia Gera].

Soplo IV
Do Departamento Executivo e Departamentos Técnicos

Art. 28. O cargo de Diretor Geral é de confiança da Diretoria l'Accutiva, cuj)s
requisitos indispensáveis para o preenchimento de tão relevante funcão, encontram-se entre
de elevada capacidade técnica, idoneidade c responsabilidade, nat.) podendo recair ern pesos
com vinculo

§ I" Denire as atribuiçíktes do Diretor (;eral, compreende-se:

I — encarninhar a convocação da Assembleia Gera]. Ordindriaou Extraordina
v uluando as reuniiirs e deliberaOes:

II representar oficialmente a Associação, sempre que delegado;

111 — apresentar a prestação de contas da Associação com participação
Diretoria 1.:xteutiva;

1V executar as deliberações da Assemblcia (ieral e a determinaçõel
Diretoria Exec uti va;

V gerir, planejar e coordenar os serviços adminisfraLvos, financeiros
patrimoniais da Associação;

VI deserripenhar as atividades de relaçks públicas, pr_movendo o IrlIcr-
relacionamento e o intercâmbio técnico c administnttivo corn Orgãos Júblicos, privado 3,
pri va dos c cum-genet-es:

Vil promover a arrecadação e movimeniação de recursos linanceiros, adquirir
bens móveis e efetur pagamentos. todos em conjunto corn o Presidente da Associação;

VIII — solicitar ao Presidente a contratação de tecnicos e propor sejam postas, a
disposição da Associação, servidores dos municípios associados e dc outros árg&s públicos;

IX submeter à Diretoria Executiva da Associação o Oryanunto Anual, o Philp
de Diretrizes e Metas do exercicio e o Relatário de Execução Físico Financeiro do excrcício
anterior;

X -- supervisionar e gerenciar a elai•toração de projetos. estudos e proposições cla
Diretoria Executiva c da Assembleia Gera!, de interesse da região e da AMC,P;
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XI -gerenciar e supervisionar o intercâmbio técnico administrati.i'o entre
municípios associados, corn a realizaçZto de estudos, cursos c treinarnentos;

XII prornover o levaruarnento e o anna2eriamento da base genii de dados
municípios associatlos:

ASS;Ocia00;

Associação;

teen i cos.

XIII propor a Diretoria I:Act:mil:a a estrutura organizacional e Iirncionai da

XIV — coordenar programas especiais dc cunho regional;

XV — emitir resoluyties para a organização c o runcionamento intern°

XVI — coordenar a reuniões de serviços dos funcionarios da Associação;

XVII - despachar com o Presidente os expedientes dirigidos à Associação;

XVIII - coordenar, controlar e avaliar o desempenho dos departament

Art. 29. Os Departaincittos Tecnieos s5o os órgãos responsáveis
acompanhamento, coordenação, superiisdo„ peso uisas e ex Lições das atividades solic
pelos associados, na area de atuação dos serviços prestados pela AMOP, comprcen dos:

a) Procuradoria J trridica;

l)epartamcnto Contahil..Tributário;

Departamento Pcdagágicofl'.ducação;

b.) Departamento dc Projeto e Planejamento;

c) Departamento dc lniprensa;

d) Departamenui de Cultura e Eventos;

e) Departamento de Sande:

f) Depariarne.nto de Turismo;

g) Departamento de Esporte:

h) Departamento dc Infonnitica,

i) Departamento de Agricultura.
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j) Departamento de Meio .Ambiente

k) Departamento Agrario

I) Departamento dc lndUstria e Comercio

13

ni) Deparlamento de Assisténcia Social

Art. 30. Aos Departamentos Técnicos compete!

I promover c coordenar o intercâmbio tecnico entre os municipios associados.QOM a realizava° de estudos, curso' ; c ireinamentoN:

II propor à Diretoria Genii a contratac-Ao de consultoria, auditoria. informdtica
treinamentos e outros, decorrente de necessidades internas da AMOP ou dos naunicipi s-
associados, para atendimento is propostas e planos dc trabalhos elaboradc.s ern conjunto c
os demais setores;

III propor ki Diretoria (ieral a eontrataçao de técnicos ou c eSSa.0 dc servido
municipals para assevioria jtuito a AMOP;

IV — elaborar o Plano dc Diretrizes e Maas e
submetcndo-os a Diretoria Geral;

Relatóri3 Fisico-finuneci

V — desenvolver ações integradas junto aos órgilos de controle interno q
proporcionem aos diri2,ente5 e técnicos municipais os meios necessários para dar segurança n s
alOS praticados no gerenciamento da administração pública, salvaguardando us ações junto as
On!:ãos de controle eXtCf110;

VI propor a promoção de reuniões com os scrvidorcs promoveneo
o intercâmbio entre os municipios e, semprc que UN circunstâncias permitirem. fomentar a
padronizae3o de itividades, projetos e programas de interesse comum;

VII -- acornpanhar o desenvolvimento do program anual de irabalho;

VIII assessorar a Diretoria Geral e a I)iretoria Executiva da Associaç
sempre que solicitados;

que ykern A

as_sociados;

IX — submeter o programa de trabalho a apreciavao da Sccretaria lsecutiva;

X — propor a Direloria Geral estudos, projetos e alterações de procedimentof,
melhoria do-; serviços do Departamento, demais Setores e dos municipiiis

XI — determinar 0 asscssoramerno dos municipios associados:

XII — fornecer documentos solicitados pelas outras assessorias;
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AMOP:

X - apresentar relatórios mensais a Diretoria Executiva da AMOP;

XIV - elaborar matc5ria mensal para a publicação no boletim infonnativo a

XV - repassar para a recepção as datus de reunities e(ou qtalquer outro el/elm
que vicrem a ser realizado pelos departamentos;

XVI prestar assistocia a todos os municípios de forma igualitária.

Subseção I
Da Procuradoria Jurídica

Art. 31. Á Procuradoria Juridic:a competr;

- assistir e represent& judicialrnente a Assoei ação;

LI - propor ações judiciais em nome de todos os municípios quanto tratar-se
interesse colctivo;

HI -- manter arquivo atualizado dos serviços executados para os municípios;

IV - manter inlOrmados os técnicos da Assoeitiyilo c os municípios associados,no que se re rae as alterayies na leÍiislação de interesse comum; ---

V participar diretamente nos projetos oriundo dos demais Setores• no tocanieaos aspectos de ordem legal;

VI propor aos municípios estudos. pr jetos e alterações de 2nocedimentos, qt:evisem melhoria dos serviços dos Setores dos municípios associados;

VII -- elaborar priTyamas dc trabalho c controle de atividades, que possibiliteandlisc. avaliação r tomada de deeisdo na melhoria da qualidade dos serviços prestados a.smunicípios associados:

VI11 -- realizar reuni ties coin .Assessores Juridicos dos municipios associados;

IX - realimr c coordenar cursos, seminários, palestras c outros eventos que
poderk} ajudar no aperfciçoamento dos servidores públicos no que for de till:1 eompeténeia;

X analisar contratos. convônios e acordos expedidos c firmados pela AMD •11
quando solicitados pda Departamento Executivo c Dirctoria Fxectitiva;

XI - auxiliar os demais departamentos quando solicitado, Tara reali/a4,:iio d
trabalhos que exigem cunho jurídico.
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. .XII — promover defesa dos ASSOCiadOS Beneméritos em proccssos juidicnus Ou
administrativos que tea= como origem atos praticados ern favor da acministraytio pública
municipal, devendo ser indicado pclo menos um advogado para cada lienern&ito, a critério fio
Procurador Juridic:o ou da Diretoria Executiva, corn pri.ia aprovaçâo do Presidente.

XIII — renunciar ao patrocinio dc demandas que sc mostrarem contrárias
interesses públicos e aos &tames do Estatuto. notadamente com relaeZo á defesa c
associados em casos que importem ou ligurem comprovado o mau uso da administraçiin
pública, nos, termos do art_73 do 1.3statuto da A MOP, consultada a Diretoria Executiva.

XIV - concluir os pareceres c consultivos sob sua apreciacLo no prazo máxii o
dc 15 (quinze) dias. podendo refericio prazo ser expressamente prorrcgado em raz,io le
acúmulo de serviço ou da dependência de consultas a outros árgAos.

Subsecio II
Departamento Contibil/Tributirio

Art. 32. Ao Departamento Contabil compete:

I -- acompanhar us registros dos aios e fatos conulbeisitributarios de te:.ordo co
a legisluçiio pertinente:

poder aquisitivo;
— direeionar a gc.:r1...ncia dos recursos financeinrs para que não sotra da c

r

III — orientar os municípios associados nos aspectos contabeisAributirios e
presta0o de contas ao 'fribunal de Contas do Estado;

IV — apresentar balancetes demonstrando a situação da mticladc á sua DiretoriaExecutiva e ao Conselho

V - acompanhar a aplicticdo dos recursos financeiros recebidos pela entidade
atrav6s de conve.nios firmados:

da entidade;

pela entidade;

VI — elaborar DIRE c RA1S anualmente. c a Declaração do Imposto de Rena

VII — avaliar a capacidade para assurnlio de novas metas a serem desenvolvid s

VIII — prestar contas at Tribunal de Contas competerne quando a entidade
receber recursosdc quaisquer esferas do Governo, proveniente de ronvemios ou instrumcntes
congeneres;

IX —manter arquivado, na entidade, todos os livros de registra obrigauirio.

Subseção III
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A P
Do Departamento Ped agógicni/Educação

Art. 33. C) Department° PedagógicorEducação tem por finalidade:

I - promover ações, executar serviços, projeios C propurnas voltados ao
desenvolvimento da educação juntamente com os (a) secretarios (a) inuncipais dc educaçilo.
incluindo-se a realização dc eventos de formação e capacitação dos professores do ensino
fundamental e médio dos município associados;

II promover estudos e pesquisas no domínio da educação para bus
inovações metodológicas e fundamentação teórica que dêem "âncora- na educação dc
iflun icipios;

tillaksapoiar o9(as) secretarios(as) municipais de educação. em even to 
pnnoovidos por eles(as), corn sugestões de nomes de docentes. palestrameA e asscssorias;

IV - desenwlver recursos humanos na area de educação através du curs
seminarios, estudos e pesquisas com o objetivo de elevar cada vez mais o hive] profissional d
quadros dos administradores, professores e do pessoal de suporte na edueaylo;

V - divulgar as ações pedagógicas que são desenvolvidas nu região e even js,
tanto regionais, como nacional para que, na medida do possível haja participação.

Art. 34. () Departamento Pedagogicoll4Itica4,•ão sera constituído p r
educadores, especialistas na ação diditieo-pedageigica, corn comprovada experiên a
educticional, contratados pela AM OP.

Art. 35. 0 Departamento PedagogicoiEducação e" o Lirgi-io da AM( P
responsivel pela coordenação. interearnbio, execução de ações e seriiços de apoio 4s
atividades educacionais junto AA, secretarias municipais de educação desta Associação.

Art 36. Compete ao Departamento Pedagógicalducação:

- adequar seu trabalho a filosolia educacional assumida pela AMOP apos
discussão corn as secretarias;

li -solicitara I )i reloria Geral, os recursos humanos c materiais necessarios pa a
o bom andamento dos trabalhos;

aprovados;
HI - propor pianos de trabalho c promover a exccuçi10 dos que forem

IV - aptesentar. mensalmente, a Diretoria Gcral, relatórios das ações
descnvoividas, juntamente Cenm us gastos executados;
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AMOP
V — contatar constanlemcnte com as secretarias municipais, principalmente coin

os seerel6rios quc fazein parte da comissão, que dará as ações e decidirti com a equire
do departamento, as atividades a serem descnvolvidas:

VI eada assessor devera apresentar seu plano de trabalho 'nensal, assim co rio
o relatório do mês anterior:

VII — assessorar as equipes na area pedagógica das secrelarias municipais,
elaboração de propostas educacionais e atualizaçiio de eurriculos alem do aprimoramento 4ic
servidores da educação;

VIII — estimular i integração de novus exigência.s educacionais, o contin
aperfeiçoarnento dos prolessores e busca permanente de ações que dscm melhoria
qualidade dc ensino;

LX acompanhar e avaliar as experiências educaciona.s dos professor
Slly.erindo e implementando, quando neeesszirio;

X preparar e dirigir reuniiies de caráter pedagógico:

XI — convidar equipes para propor grupos de estudos, na area cspecifica
atuação do assessor, corn a finalidade de contribuir coin a pm posta pedagógica assumida
este departamento

secretarias:
XII — tomar as providências necessarias as solicitações das instituições

•

XIII — assumir os cursos solicitados, quando de sua competência B.ou contatar
com especialistas que pr-)ssam contribuir no desenvolvimento do departrunento:

XIV — preparar material de qualquer evento corn antecedéncia;

XV solicitar a secretaria de educação no qual vai prestar serviço quais
materiais deverão ser providenciados para a realização do mesmo, corn antecedência mini arr
de três dias:

departamento;
XVI — envolver-se de igual forma em todos os eventos promovidos Tx:

XVII — estar atualizado ern documentos (leis, diretrizes e pareceres) que tratarn
da educação em ueral:

a.ssociadas:

XVIII — manter arquivos de suas pastas em ordem:

XIX • produzir lextos, atividades. sínteses para divulgação its secretarias
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XX — programar, coordenar e estruturar cursos, debates, serninários, corwresos
c palestras a serem reali7adas;

XXI promover, realizar e participar de seminários, eongressos, cursos,
palestras ciou, corny forma de atualização e qualificação dos gestores e servidores da educação
dos Municípios associados, des& que prommado corn anteccdéncia, que haja recurlso
disponível e não interfira nas atividades programadas.

Subsccio IV
Do Departimento de Projetos c Planejamento

Art. 37. Ao Depurtamento de Projetos c Planejamento compote:

I — elaborar e coordenar os projetos de obras públicas munk ipais (infraestrmt
urbana'municipal e cquipamenurs públicos):

II elaborar projetos arquitetonico, paisagistico e urbanístico, de obras públie .rs\
dos municipios associados;

Ill - emitir pareceres, laudos. pericias e comunicados tk:nieos SObrC 3Nsunl
pertinentes as suas atribuições, analisar, montar e aprovar projetos de obras públicas co
programas de Governo;

IV — promover e prestar assessorarnento t6cnico nas áreas dc engen
arquitctura:

promover, organizar e coordenar projetos de Collin*, conservação
aperfeiçoamento das obras públicas;

VI propor aos Secretários de Planejamento dos município: estudos, projetos e
alterações de procedimentos, que visem it melhoria dos serviços do Setor. dzmais Setores e dos
municipios associados;

VII — elaborar Prograrmis dc Trabalho e controle de ativitimi:5, que possibilite
analise, avaliação e tomada de decisão na melhoria da qualidade dos scr:icos prestados a
municipios associados:

VIII — propor rut programaçA0 de abalho, a realização de cursos
treinamentos de capacitação de interesse dos municipios na Lea de atuação, na qualidade d
serviços da AMOP e dos municipios associados;

IX fazer levantamento dos dados de irffraestrutura urbana e rural da regiA0
abrarte.4,Incia da AMOK

a

X — gerir C controlar ações, programas e serviços abrangicos por programas,
convênios ou projetos executados cm j)arceria com a AMOP;
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Subseplo V
Do Departamento de Iniprensa

Art. 38. ('ompete ao Departumento de Imprensa:

I elaborar, planejar, difundir, coordenar, analisar e cole:ar os resultados
politica de comunicação social e institucional da entidade:

H — servir como elo entre os mcios de comunicação social e os agentes politicos
que representam a ASSOCia4;a0;

Ill — acompanhar e proporcionar condiçâes de trabalho paru jornalistas que
fazem cobertura das atividades desenvolvidas pela AMOP:

IV — produzir press-releases. sugestôes de pauta, niaiilirigs, boletihs
informativos, press-kg/erg e dippings, bon corno material institucional. como fotogulias..
banners, fbhkrs, cartazes e outras fonnas de comunicação audiovisual de irteresse thi entida

V — atualizar dados disponiveis no site eletrônico da entidade:

VI sempre que possivel. atualizar o Calendário Regional de Eventos;

VII — promover a intcgraçâolaproximação entre zip:rites pUbliet.
rcpresentantesdc órgãos de comunicação social, na .fOnna do forrienio ao convivio bannoru
entre as panes:

VIII mandar as materias pare, os jornais de ciruulação rcgir.nal;

IX -- solicitar. elaborar, coordenar as publicações do boletim informativo
AMOP. mensalmente. tendo este que ser publicado ptmtualmcnte_

X executar tareias solicitadas pelos demais departamentos e Diretoria Geral e
Diretoria desta Associação.

Subseçavi VI
Do Departamento de Cultura e Eventos

Art. 39. Compete ao Departamento dc Cultura e Fventos:

I — elaborar., planejar. difundir, coordenar, analisar e coletar, dentro das
condiyies orçamentárias prúprias, as formas de expressão cultural existeme nos municipi; s

massociados, provind da migração e da imigração, mistura dc raças e etnias para a formação a
Regido Oeste do Parana:

11 servir como cio entre os meios de cotnunicação social.t: ti agentes
iniciativa privada e a população da Regido Oeste do Parana, na valoriza;ão das expressões

culturais decorrentes do processo de fonnaçao dos municípios associados;
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III - acompanhar e proporeionar, demo das condições oN.unentitrias próprits,

a realização de eventos que proporcionem a valorização profissional dos jornalistas que faz9m
cobertura das atividades desenvolvidas pela AMOP, hern corno dos municipios associados;

IV — fomentar, dentro das condiçÕes orçamentarias prOprias, a realização e
eventos populares a fim de exaliar os talentos artisticos da Região Oeste do Parana e trabalhar
na busca dc novas formas de expressão artística C cultural existemes nos municip- s
associados:

V — promover a aproximação e a integração entre agentes públicos e Os
municipes de todos os municípios associados„ na forma do fomento ao umvivio harmonioso
entre todos;

VI - executar tarefas solicitadas pelos demais departamenios e Diretoria G
desta MS( wiacitio.

Subseção VII
Do Departamento de Satide

Art. 40. Ao Departamento de Saúde compete definir políticas e diretrizes de
saúde, atuar na formulação de estraie.gias de saúde e no controle da exectng:o política de t --
propor rtormas e consolidar procedimentos, analisar e acompanhar os pianos de trabalhos
estabelecidos pelas unidades &secntralizadas. no âmbito dos Municipios de ahraneficia da
AMOP, inclusive, nos aspectos econômicos e financeiros. cm acordo com as diretrizes e
normas do Sistema trnico de Saúde — SUS.

I promoção de politicos públicas de desenvolvimento de saúde no iimbi o
regional, inserindo-as na gestão pela qualidade em saúde, corn ênfase pra a qualificar*
valorização do servidor, a saúde da mulher. da criança e do idoso, por meio de uma rede
hierarquizada dc serviços na Região Oeste;

11 — planejainento. orientação de política equitativa dc au-3s° a medicamento
na_s Farrmicias Populares;

III — execução da Política Estadual de Sande, de acordo con- as deliberações d
Conselho Estadual de Sande, os objetivos e normas do Sistema Único de Salde ou sucedâneo:

IV — execução de ações integradas de atenção à saúde individual e coletiva, e
vigildncia em saúde e de controle das grandes endemias;

V — planejamento. orientação norrnativa, coordenação e controle da execução da
Política Estadual de Saúde pelos Orgãos e instituiç6es públicas c privadas integrantes,
ãmbito regional, do Sistema 011ie° de Saúde:

VI — acompanharriento e avaliação das ações e serviços de saúde desenvolvidOs
nas unidades integrantes da rede assistencial, baseado cm paritmetros e iiiiicadore-s de saude
adequados às realidades locais e consonância com a legislação especifica c normas
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complementares estabelecido& refletindo inclusive
perspectivas de mudança do modelo de atenção àside;

us prioridades assistenciais CA Ill

VII integraçk) com o planejamento, cool-tit-m-10o e análise das atividades le

execução orçamenUiria, financeira e contábil dos Consoreios Municipais de forniu articulada

com os demais órgãos inte2rantes do Sistema Municipal e Regional de SaUdc;

VIII acompanhar e avaliar as ações e serviços do Sistem.ti Coke de Saúde

Região Oeste;

IX implementar a participação dos hilunicipiat nos Coast:ire

Intermunicipais e sua efetiva atuação na Região Oeste;

na

X - avaliar a efetividade, em termos de impacto e beneficiot sociais. das ações

serviços do Sistema l'jnico de Saúde. dos Consórcios Municipais c demais organis

pertinentes;

XI - participar ativamente enquanto Fntidade Representativa dos Municip-

Oestirios em lodos os eventos que ensejem melhorias no sistema de saúde Lomo um todo.

Subseção VIII
Do Departamen to at! Turismo

Art. 41. Compete ao Departamento de Turismo:

1 - incentivar e promover 0 Turismo nos Municipios de abrungi.'nuia da AMO

II estudar e propor i Entidade medidas dc difusão e amparo ao turismo

Municipios de abrangência da ANIOP, em colahorag.5o corn os Oros e entidades o1iciis
especializados;

ill promover junto Ls entidades de elasse, campanlas no sentido

incrementar o Turi srno nos municipios;

IV - forrnular. juntamente com as Preleituras. o Plano Municipal de Turismo;

V - manter intercâmbio e realizar parcerias corn as diversas entidades de

Turismo nos municípios ou lOnt dele., oficiais ou privadas, otimizando o desenvolvirneruo no

turismo regional;

VI propor fonnas de captação de recursos para o desenvolvimento do turisnito

e emitir parecer relalivo a financiamento de iniciativas. planos, pm2,rarnas i. projetos que visein

o desenvolvimento da indristria turistica;

V - deliberar sobre os assuntos que Ihe forem subtnetidos;
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VIII — sugerir., discutir

das Políticas Municipals dc Turismo;
C formular propostas para o plariejarnAlo e

025
11

cxecui; 0

IX — acompanhar as ayires e :Angariar subsídios para eventuais ajusto,
assegurando a trAnsparbeia do processo de execuçao da Política Municipal de Turismo fior
meio de projetos, os encaminhado às esferas dof...tovemo compctente:

X — apoiar o Ministério do Turismo na consolidoção e continuidade du Politica
Nacional de -furismo;

XI — analisar e sugerir soluções para assuntos de interesse di, turismo brasilei

XII — sugerir o aprimoramento dc procedimentos relativosá execução
Politica Nacional dc Turismo, visando ética e a su.stentabilidadc da atividzale iuristiea.

Subseção IX
Departamento de I:Aporte

Art. 42. Compete ao Departainento de Esportes:

I — formular as diretrizes e coordenar as atividades desporiivas de couperayilo
dentre us Municípios da dc abranOncia da AMOP;

11— promover, programar c incentivar os esportes c a educay:lo fisica;

HI estimular as agremiações desportivas. -auxiliando-as cnica
materialmente no iimite de suas atribuiyilcs;

IV promover o interednibio de competiOrs desportivas municiptus,
es' elassistas r comunitiria_s., denim outras;

estabelecer pianos, programas e projetos destinados ao desenvolvimento
des-porto nos Municipios da Area de abrangamia da AMOP.

Subseção X
Departamento de Inform:Aka

Art. 43. Compete ao Departamento de lnformiticx

I — planejar, coordenar e executar as atividades de infomiatici da AMOP:

II — manter e atualizar os protaamas c rel:!.istros de informática destinados

alcrider aos pmjetos e programas da Triticlade:

III — supervisionar e fiscalizar a utilização das máquinas c sistemas ligados

sede da AMOP;
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IV — promover OU encaminhar para manuten4;50 e reparo os..4:4laeq ipamento
sistemas ik,ces.sários ao andamento do trabalho;

C

V — munir os usuários de jot-oral:Idea das inlOnnações pen inentes ao born ti,o•
dos equipamentos e sistemas soh sua responsabilidade;

VI — zelar velo funcionamento da rede c seas aeessOrios. infonnando
Secretaria Executiva qualquer risco ou dano detectado nos sistemas:

— solicitar, sempre que julgar necessário. dispon bi I idad:: de atualização $los
sisternas e couiparnentos, propondo os investi memos c melhorias necessarias:

VIU — atender solicitações internas e externas dos Municipios da area
abrangCmcia da AM01), niediante ficha de solicitac,:iio dc atendimento, para .1tendimento técni
ern informatico;

IX — atualizar anualmente o levantamento de equipamentos c sistemas 14_,..ad?s
às redes da AM UP;

X atualizar diariamentc o"portal.' da AMOP;

XI — promover a inieraçáo entre os sires de outras entidz.des vine adas
interesses du AMOP:

SubseçAo XI
Departamento de Agricultura

Art. 44. Compete ao Departamento de Agriculitini:

I — promover a intep-ação e a interlocução entre as Secretarias Municipais e
Agricultura ou equivalentes dos municípios que compõem a Area de abrangCncia da AMOP;

II — estabelecer normas uniformes e harmônicas de overacionalizaeão de u n
mesmo e complexo assunto que venha a afetar os setores rurais e agrários cm âmbito regional;

111 — propiciar e intermediar a coopera0o técnica e a troca dc experiências e
informações entre seus integrantes, o setor privado, órgãos e entidades publicas, nacionais c
in

IV propor ao Govern°, em iodas as suas instdncias. soluções sobre questões
pertinentes ao drnhilo de suas ações;

V ampliar a articulação política institucional corn 4) Ministério de Agricultura
Pecuária e Abastecimento. Ministério do DL-scrivolvimento Agrário, Secretaria de Fstado da
Agricultura e Abastecimento, além de outros orgAos atins, visando aperfeioar aci efetivação Le
ações relaiivas aos setores rural c agnirio da região da AMOP;
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VI discutir outros temas de interesse comum;

0027
P2.1

VII - implantar o Conselho Regional de Desenvolvimento Rural, que srú
implementado mediante audiência pública para aprovai.Ao do Regimento interno, constituindo-
se, dentre outros, pelos Secretários Municipais de Agricultura ou equivalentes dos municipios
que compõem a area de abnmancia da AMOP, além de membros de Orgdos cont*eres e alirts
como EMATFR, STAB, Sociedade Rund, Sindicato dos Empregodos, bem como as demais
entidades que demonstrarem interc-sse e possuam afinidade com a materia, implementando
politicos públicas regionals para desenvolvimento c fortalecimento di agricultura e li
agronegócio;

Subseção XII
Do Departamento de Viejo Ambiente

Art. 45. Ao Departamento de Meio Ambiente compete:

I - promover a integração e a interlocução entre as .Secrettrias Municipais de
Meio Ambiente ou equivalenies dos municípios que compõem a area de abrangaicia da
AMOP:

H- planejar, elaborar c viabilizar a implantação de politicas ambien
Município;

elaborar, coordenar c acompanhar a implantação de piogramas e projet s
relacionados ao meio arribiente;

ambientais;
IV- viabilizar recursos para a execução de serviços. projetos, pesquisas c even

V - estabelecer normas uniformes e harmônicas de operacionalização de um
mesmo e complexo assunto que venha a afetar o setor do Meio Ambiente crilAmbito re2.ional;

VI - propiciar e interrnediar a cooperação técnica e a troca de experiClicia.s e
informações entre SCUS integrantes, o sctor privado, órgãos e entidades ptiblicas, nacionais c
internacionais;

VII - propor ao Governo, em todas as suas instái' soluções sobre quesules
pertinentes ao âmbito de suas ações;

VIII - ampliar a articulação politico institucional corn o Ministério de Me4o
Ambierne, além de outros órgãos afins. visando aperfeiçoar a eletivação de ações relativas ads
selork,s do Meio Ambiente da regiào da AMO?:

IX- apoiar c auxiliar as ações dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente;

Subseção XIII
Do Departamento Agrário
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- \Jo •Ì e1U-N;14 çffin tio 11:144t, 51+7471,517,1).1 446 IPAKti - Ronal inirrin Infk. Kivd., du PR - Tt.p.mvi thaarS ON, Cruz. dr.1



028

41111 ASSOCA910 DOS MUNK:Imps co

OESTE DO PARANA

Art. 46. Ao Departamento Arrio compete:

1 - priori= politicas para pequenos produtores e para produoo familiar dos
municípios de abrang&icia da AMO?;

II-promover a agricultura sustentável na região Oeste;

III-incentivar a diversi kw* evon'Ornica;

I V-incentivar o associativismo e cooperativismo;
V-implantar políticas de geração de trabalho e renda;

V I-promover o fortalecimento da agricultura familiar;

VII-priorizar, implemeniar c qualificar a infraestrutura lxii.,ica de saneamen
circulação c escoamento da produção.

VIII- apoiar e auxiliar as aq6cs dos (onsella.ss Municipais A .rdrios:

Subseção XIV
1)ss Dcpartamento de Indústria iv Comércio

Art 47. Ao Departamento de Indústria c Comercio assopcie

I- pmmover a política de desenvolvimento SACK:ioeconCimico Os
municípios, incentivando o ‘..mpreendedorismo, a geração de emprego, re-ida e a capaeitagp
profissional, visando elevar os níveis de qualidade dc vida da população da região Ocsie o
l'arara 

1

II- auxiliar na formulação da política de desenvolvimmto comercial dos
Municipios no ambito aninicipal e regional;

111- implementar programas de divulgação de oporiunidadcs internas e
externas, a fim de aumentar o desenvolvimento comercial e de serviços regional;

IV- promover a implantação dc cursos ens conjunto com
profissionalizanIcs instalados nos Municipios ou região, visando prepam.cão de mão-de-obra
especializada que atendam a todas as atividades comerciais da região oeste do Estado;

V- implementar programas que visem organizar. oriemar, supervisionar.
controlar e coordenar as atividades relativas à promoção comercial ± de serviços des
Municípios demonstrando seu potencial e incentivos:

VI- promover ilOCS integradas com ea-giios afins, objetivando a captação
recursos lintmcciros para o desenvolvimento de programas e projetos de finnento dc atividad
cconômicas;
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VI- incube a este departamento, as legislações de tecnologias e inovaigto. toda o
que envolve o desenvolvimento local e o desenvolvimento regional, voltado para a pequena
empresa.

Subseclio XV
Do Departamento de Assisancia Social

Art. 4. Ao Departamento de Assistência Social compete:

I - planejar e excl.:mar as políticas de assistêneia social
abrangência da A MOP;

nos Municipios

11 - realizar o planejamento ()perm:jowl e o desenvolvimento de açi,ies na
de assisteneia social dos Associados;

111 - prover serviços, programas, projetos e beneficios de prategao social bzisi
civil especial para as familias, individuos e grupos que deles neces.sitenr,

- assegurar que as ações no âmbito da assist&ncia social renham cenlni
na família e que garantam a convivência familiar e corrnmi

V - planejar e organizar serviços de arnpuro e proteção A infdricia e adoleenda.
idosos, a pessoa p(Iriadora de necessidades especiais. familias, grupos e indivíduos cm rise° de
vulnerabilidade social dos municipios;

VII - prevenir situações de rise° por meio do desenvolvimento
potencialidades do individuo, c o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitaricis;

VIII - promover cursos. seminários, camparthras, pesquisas, Iruns
conferências na area de assistência social;

IX - desenvolver propamas e políticas públicas de atendimento ao ido
mediante a participayao das fa.milias, da sociedade c de entidades governamentais e
governamentaiti ;

X - desen volver diretamente elou parceria com o governo federal, os propamas
dc atendimento e proles:au a criança e an adolescente, visando erradicar o trabalho infantil;

XI- promover em conjunto coin os conselhos as Conferências Municipais;

XII- intermediar connios. acordos, ajustes. termos de cooferaçiio temica et
linanceira ou instrumentos congêncrcs, com entidades privadas sem fins lucrutivos e órgãos
adminigtraçAo direta c indireta da Uniao. Estados e outros Municipios;

XIII - desenvolver ações integradas coin Secretarias do Estado;
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al ASSOCIAÇÃO DOS !.-1t.M.I.CiPrOS IX)

OESTE DO PARANA

AMP
'fiTULO IV

DO PESSOAL, DAS RECEITAS, DO PATRIMÔNIO, DA DISSOLUÇÃO DA
ASSOCIAÇÃO E DAS ELEIÇÕES

CAPÍTULO I
DO PESSOAL

fi030

Art. 49, Os funcionários da AMOP sera) contrainclos pelo regime celetisal,

inclusive os ocupantes do cargo de 1)iretor Gcral e Técnicos de Depaitamentos, pt)dendo,

quando a situação pennitir. serem contratados estin2iarios clou prestadores dc serviços teenicos,

operacionais tie areas (vie dependam de especialistas.

Art. 50. Para a contrata00 de funcionários levar-se-a zm considcraç

qualificação técnica e o número de vagas previstas no quadro da entidade.

Art 51. Os funcionários serão ressarcidos pelas despesas d viagens realizalas

a serviço da entidade e dos municípios associados. podendo a Diretoria Exccutiva fixar cliár s

por ato prõprio.

(ANTINA) II
DAS RECEITAS

Art. 52. Constituem receitas da Associaçilo:

as contribuições dos municípios associados;

11 recursos provenientes de alienayrio dc bens;

III — recursos advindos de aplicações financeiras e operações de crédito:

IV recursos desigtados nos oryarnerno Estadual e Federal:

—receitas de prestaciio dc serviços pela entidade e outras rt•ceitus eventuais;

V1 — receitas provenientes de acordos. Tennos de Compromisso e convaii s

lirmados corn os municípios, hstado. União c outras entidades públicas ou rrivadas;

§ I'' As contribuiçÕes dos Municipios associados para a Entidade, prevista no

inciso 1 deste artigo, podcrão ser dc 0.30% (zero virgula (data por cento) a 1),40% (zero virgu a

quarenta por unto) do montante do ICMS (Imposto sabre (7irculação dc Mercadorias e

Serviços) arrecrittntio pelos Municípios associados: conforme Aprovação cm Assemhleia

Entidade ecu deliniytlo da Diretoria I xectitiva;

§ 2 Fica delerminado que o Iimite minima para o pagammto mensal sera a

importincia ck R$ 934.32 (novecentos e trinta c quatro reais e trinta e doi ; centavos) e co

1 limite maxim°, o valor de R$ 9343,34 (nove inil trezentos e quarenta e tnas reais c vinte e
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quatro centavos) por município. Valores estes que deverão ser pagos obrigatoriarnente at o 1
(decimo quinto) dia do mas.

5"

§ 3° Os valores supramencionados tail° vigencia ate a dita dc 3L 01_2020,
postcrionnente scrk conigidos pela variação anual do INK: — lndice Nacional de Preços flo
Consumidor ou outro indite que o venha substituir.

§ 4° A Diretoria Exeetaiva fixará anualmente o valor das contribuições sociais

devidas pelos associados.

§ 5* Sempre que a entidade receber recursos financeiros, betis, materiais et'

equipamentos ou serviços. frutos de Tennos de Cooperação, Parceria, Convianios c out

*isles contratuais, havendo qualquer tip() de contrapartida dos municip.os. seja finance
operacional ou logistical, a mestna sera rateada exclusivarnente entre os beneticiados.

§ 6° Fica autorizado a Diretoria Executiva a efetuar o pagamento

contribuição de outras entidades e associações de interesse dos Municipios, que atuarem ta

promoe;10e defesa das bandeiras do associativismo miuncipalista, desde que aprovarift em

assembleia, nos termos regimentais;

§ 7° A Madimplencia da atua] administração municipal ilk: exclui a qualtda e

de associado Benetnérito daqueles que nvantiveram suas contribuições en dia durant9isc s
respectivos mandatos. nos termos do § 20, art. 50 deste Estatuto.

A. 53. Ern caso de inadimplemt:nto pelo período superior a 03 (trés) me

Municípios Assoi.:iado Jeri sua filiação e respectivos direims suspensos at a regularização do'

de bito.

§ 0 ikbito da gestão anterior não impossibilita a sua regularização pela atu

gestão, ainda que no tocante á quota de sua responsabilidade. sujeitando-:;e o 1x-Prefeito

disposto no * 2°, art_ 5" deste Estatuto, pelo que não poderá usufruir da condição de associa

13enernerito:

§ 20 A cobrança das inadimplencias sera cfctuada a partir do terceiro mes

alms°. sendo implementadas iniciativas visando a rcgulari?açii4 do dbito, assim delinidas:

— comunicação Iirmmtl da existencia do debito, outorgando

(quinze) dias para regularização mediante formalização da resposta;

o

prazo de 15

11 — esgotado o /Inv.() sern a consequenie resposta. sera novl.mente comunicai . ) r—

da existacia do debito, intimnando dos riscos da inadimprenci a, outorgando prazo dc mais 1,..ii5

(quinze) dias para regularização do mesmo:

III — apes, será enviada Notificação Extrajudicial, com prazo de 10 (dez) dias,

alertando sobre a possibilidade de ajuizarnertio da competente ação dc cobrança;
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decorridos os prazos acima mencionados, os valores serio
atualizados e a Procuradoria Juridica implementará cobrança judicial do debito_

f,@0032

novamei te

r Dentreas medidas de regulariLacão do débito serio outorgados praz,r
formalização de termos de pareelaniento dentre outras iniciativas que %ism manutenão ç la
condição de associado, nos termos do presente Estatuto_

cAPtruu) III
DO PATRINIÓNIO

Art. 54. 0 patrimônio da Associação composto de bens móveis. imoveis
direitos, títulos e valores de cr4Rlito, recursos iinarK-.eiros disponiveis em caixa ou cm conta

bancos.

Art. 55. Os bens moveis e imoveis, para serem alienados, dependerão
aprovay50 em Assembleia Geral.

cAriTuLo LV
DA DISSOLLIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO

Art. 56. A dissolução da /IMO') somenie poderá ser efetivada em Asscn
Genii Extraordindria, especialmente convocada para esse fim. por decisão de 2/3 (dois ten,
dos municipios associados.

Art. 57. b:rri caso de dissolução da Associação. e somente neste, O &61
patrimônio reverterá em beneficio dos municípios associados, scndo ratea4s
proporcionalmente ao montante dos recursos entregues pelos mesmos à critic-lade. atendcrido-V
Previamenle as indcnizaçôes. liquidações dos passivos existentes e outras exiencias lega'
trabalhistas e tributárias.

Art. 58_ Qualquer município associado poderá retirar-se da Associaç

mediante a decisão do Cheledo Executivo Municipal. referendada pela respectiva Clan

Municipal de Vereadores. LiParágrafo único. A decisão de afa_star-se, no entanto, rill exime o município

recolher a Associação a imporancia devida alt:: a data do aio legislativo que autorizou a

respectiva retirada, constituindo-se a trlealla, cm titulo executivo extrajudicial.

CAPÍTULO
DAS ELICI (76ES

Art 59. A eleição dos membros da Diretoria I;:xecutiva c 'Conselho

AMOP será sempre na segunda quinzena do ms dc março de caca ano, observando-
se o disposto no presente capitulo_
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Parágrafo 1.'Inico; O disposto acima não se aplica ern ano de inicio de manda10
municipal dos prefeitos (as), ocasião em que a eleição da Diretoria Executiva c Conselho lisuil
da AMOY, sera realizada na segunda quinzena de janeiro.

Art. 64). 0 registro das chapas far-se-á na Secretaria da Fntidade. mediarte
requerimento firmudo pelos 09 (nove) candidatos cm ate 48 (quarenta e •)ito) horas antes da
eleição. podendo haver aftemyks. no dia da eleição, em caso de negociação pant chapa única.

— A composição das chapas devera conter a indicação dos candidatos, tins

municípios que administram e dos cargos que se propõern a disputar:

II — Cada associado so poderá assinar urn pcdido de registro de chapa;

HI A Secretaria analisará a composição da chapa apresentada e comunicara
qualquer irregularidade observada, estabelecendo-lhe o prazo de 24 (vinte quatro) horas pica

correção. sendo consideradas não inscritas as chapas qtae não atenderem eqa solicitação:

IV — As chapas se distinguirão urna das outras pela numeração recebida no z

do registro. bem corno pela denominação que quisetern a ela atribuir.

Art. 61, A mesa eleitoral sera constituída por urn Presidente c dois mesa

corn direito u voto, nomeados pelo Presidente da Associação entre os representantes

associados prescntes. os quais rubricarão as cédulas de votos,

Art. 62. A mesa eleitoral verificará a identidade dos associados que
apresentarem para o esereicio do voto e receberão suas assinaturas em Iblhas especi
devidamente rubricadas pelos mesários.

Art. 63. 0 serviço de apuração dos votos sertl kit° pela prc.pria mesa eleitoral„.
imediatamentc apos o encerramento das votações.

Parágrafo (mica. A apuração dos votos ser, pública, podendo o Presidente
mesa convidar associados pura o acompanharnento dos trabalhos.

Art. 64. Terminada a apuração geral, o Presidente da tn,r,a eleilund lank

leitura dos resultados sendo proclamada eleita a chapa mais votada

Paragrafo úmco. Ern caso de existbcia de mais de duas chapas e nenhuma
obtiver 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos votos dos presentes. sera realizado, no

mesmo momento, o 2' (segundo) turno Corn as chapas mais votadas.

Art. 65. l edado a qualquer associado o direito de voto por mais de 01 (unlit)

Art. 66. Somente terá direito a voto o Prefeito do município associado que

estiver em dia com suas obrigações perante a AM (W, e, na impossibilidade deste comparecer,

o Viee-Prefeito, o representara,

Rua Pirasrdjucu. 1936 - Fone {,Iti) 3326-8544 - o-mai anlop(d•arriop.org.hr - (FP ai SIO 021 - um-ave.' - Parara

Aniiliv • 171,:d Lrd. .4p drt•Citia 17 'Art r .``. • !ir,aiLictiiado Sul - ...datpu E•urt Ao C.;:itagaies - Coic'

C..r.czer.! Cx.ipciwas - Cal Di...vhater d - trait* i/Jo3. dj ()emir fre-x—exa o'n - tvz 14,v.tru r.

(4)4114:16KH lik"r7TJ %Pao ' dJnifA's/Atis • tlitkkIcte -.'hturthal C RAIA:kx) -A,1*44/Kki 4.4cloret . mmol

Oum Vey* di iesto - Alto grAgAlin - /21.4/0 r'vrxes Rionitindia 14.nit2 - Licit.] "'halm !crit1,1 di) (..:estr iar4.7

S4o }eV eit5 • Sta., %.11,g,r! - 340 red:, du kjuuoi - StvianAlabs OxAmdd Tvou Pint • foicskYc - Isms do PR Tr.p.14%) -

liargur-c
Arrei -

44•J FA Santa Rzrsi
Irre.rtoh.*
- Vt./4Ciu. k C}1. h.



MOP
A5.5tDCLAÇA0 DOS r1L;NICTNOS DO
OESTE DO PARANA

!31

Art. 67. Fim caso de empate de votação, sera considerada eleita a Ghana cujo
candidato à Presid&cia seja o mais idoso.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 68. Os municípios associados sertio considerados aptos, quando ctunprirem
pontualmente com as contribuiçtics financeiras e ohrigaeiies estatutirias. e inaptos, quandci em
debit() com 01 (uma) contribuiçao mensal ou corn os demais dcveres dc wsexiados.

§ 1° Os municipios considerados inaptos ficarão su_spenscs do uso dos direit
que o presente Estatuto Social lhcs coniCre;

§ 20 Os represeniantes dc municípios que forem declarados inaptos e qu
ocupam cargos na Diretoria Executiva ou no Conselho Fiscal ficam afa_stados automaticament

o levantamento da inaptidâo.

Art. 69_ O exercício financeiro da As.socias:iio coincidirr., corn o mandato du
Diretoria Exceutiva e do Conselho Fiscal,

Art. 70_ Os membros du Diretoria Executiva da cnticade, bem como do
Conselho Fiscal, sejam titulares ou suplenies, perderao automaticarnente o mandato, no
momenta cm que nao exercerem ern definitivo o cargo dc Preleito do mun.cipio associado,

§ 1° Na hipótese do disposto neste artigo, assumira a vaga o sucessor
ficando automaticamente empossado, salvo no terrnino da gestão;

ocorrendo a vacância dc todos os cargos
a presidemcia da Associação a Presidente do Conselho Fiscal_

§ 2° Ern os da Diretoria FAccutia,
I

Ressalva-se das hipóteses previstas neste artigo o dis.)osto no § Unico
Artigo 12 deste Estatuto.

Art_ 71_ A reforma do Estatuto Social sera realizada cm Assembleia G
Extraordinária, especialmente convocada para esse fun, sendo que sua; decisÕes, para
validade, serão tomadas por maioria de 2/3 (dois terços) dos municípios associados.

Art. 72. Scrao mantida.s as Leis especiais dos municípios que rcconheecin s ta
condi0o de membros da Associação, its quais fixam o valores das contribuições repassadas
entidade, de acordo com as deliberações em Assembleia Geral, sujeitf_rido-se aos dcou'i
deveres impostos pelo presente Fstatuto Social.

Art. 73. 1;.. vedado à Associaçzio envolver-se em assuntos diversos de seus
objetivos e finalidade, especialmente os dc natureza politico-partidaria, prestar serviços
tecnicos, que nAlo sejam dc interesse dos Mtuticipios associados ou incompativeis com as
final idades públicas, dentro das suas areas de atuação.
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Art. 74. Os casos 0111iSSOS no presente Eslaluto Social -;erã.o decididos pelo
Pre.sidente da lissociaçã.o, "Lid referendum" de Assembleia GeraL

Art. 75. A presente alteração eslalutiria entrara em visor a partir de 511a
aprovação em Assembleia Gera!, especialmente convocada para estc

Sede da A MOP em Cascavel, 05 de julbo de 2019.

Vinicius
Diret rtd-4.

.4/1.4 0 JOSE YEJjJJR &MDR
Prefeito Jesuítas
Presidentgi; da AMOP

I ijs

Sjurandir *.fcardu Pai-zianego
OAR/PR n° 30:7311

Assessor Juridtco dal A OP
r,

1,

Aprov ado em Assembleia Geral Extraordimiria rcaliZada no dia 05 de julho de 2019, na
Ncdc da AM01).
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CERTIDÃO 

036

CERTIFICO, a pedido da parte interessada, cfue em

data de 03 de setembro de 2019, foi feito o registro da SEXTA Alteração Estatutfria, sob

n° 36 averbado a margem do Estatuto Social da: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO

OESTE DO PARANÁ AMOP sob o n° 2.115 do Livro A-597 de Pessoas Jurídicas ficando
devidamente arquivado neste otict, os documentos exigidos pelos artigos 114 119 da

Lei 6.015 de 31 de dezembro de 1.973.

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE

Cascavel, 03 de setembro de 2019.

lianq ana a sin - Titutar
yknna ula March - Escrevelte

.13.}Tatiane antin Esc vente

FUNARPEN

SELO DIGITAL —141:1
6ffmkC.6Tv0V.2!--.qYH

Controle':
3a0eN.G91f

Cons-tilt° eAet lso 00
http://tomarpen. um.br



ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
N° 42842/2021

A presente Certidão é VALIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[CONTRIBUINTE]

0037

Nome:

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

2693100 - AMOP - ASSOC DOS MUNIC DO OESTE DO PR

75.907.576/0001-36

RUA PERNAMBUCO, 1936

CENTRO

Cascavel

CEP: 85.810-020

Estado: Parana

[ REQUERENTE]

Código:

Nome/Razão:

CNPJ/CPF:

2693100

AMOP - ASSOC DOS MUNIC DO OESTE DO PR

75.907.576/0001-36

[ FINALIDADE]

Transmissão

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado,
ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos através de penhora.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não ern Divida

Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo,

Contribuição de Iluminação Pública - CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente,

Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços -

ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos

de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade.

Conforme disposto no art. 108 do Código Tributário Municipal e no art. 206 do Código Tributário Nacional, esta

certidão possui os mesmos efeitos da certidão negativa. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e

inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas

posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 5 de abril de 2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https://cascavel.atende.net/til/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0
Código de Autenticidade: WGT221202-000-CQVVVCDATPORLSB-5

Rua Parana, 5000- Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br
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Voltar lrnprimir

CAI XA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 75.907.576/0001-36

Razão Social:AmoP ASSOC MUNIC OESTE PR
Endereço: RUA2 OSWALDO CRUZ 2158 TERREO / CENTRO / CASCAVEL / PR /

85801-320

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/03/2021 a 21/04/2021

Certificação Número: 2021032301095389668691

Informação obtida em 05/04/2021 16:59:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https-//consulta-crtcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmPregadorjsf 1/1



10/02/2021

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
, r

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOMERO DE INSCRIÇÃO

75.907.576/0001-36
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/05/1974

NOME EMPRESARIAL

AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANA

TIL ULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

AMOP
PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas a cultura e a arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CONGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R PERNANBUCO
NUMERO

1936
COMPLEMENTO

PREDIO

CEP

85.810-021
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICIPIO

CASCAVEL
uF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

amop@certto.com.br
TELEFONE

(45) 3268-544

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
..••irgrir.

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/02/2021 às 10:57:12 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

03

1/1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 75.907.576/0001-36

Certidão n°: 32401203/2020

Expedição: 09/12/2020, As 14:35:21

Validade: 06/06/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 75.907.576/0001-36,

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se & verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

DOvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

*444fr

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: AMOP ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANA
CNPJ: 75.907.576/0001-36

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:48:08 do dia 21/11/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/05/2021.
Código de controle da certidão: 9790.58F7.4BD0.5114
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Parana
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Parana

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 023901931-59

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 75.907.576/0001-36
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

042

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 05/08/2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (07/04/2021 11.44:16)



•0 Parana saldo da Despesa 12/04/2021 Folha: 1

Prefoitura Munidipal do Ubirata

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

•

Conta 

Orgao 

Unidade Orcamentaria 

Funcional  

Projeto/Atividade 

Natureza da Despesa 

Fonte de Recursos 

28 Credito Orcamentario 1 ordinario

02 GABINETE DO PREFEITO

02.01 chefia de Gabinete

041220005 Administracao

2002000 manutencao das atividades do gabinete do prefeito

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA )URIDICA

0 Recursos livres

Saldos de 01/04/2021 ate 12/04/2021

ootacao Inicial  

Credito Suplementar 

Reducao Orcamentaria.

Empenhado no Periodo  =

Liquidado no Periodo.—

Anulado no Periodo

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo  -

Liquidado ate o Periodo 

Pago ate o Periodo 

A Pagar Processado 

A Pagar nao Processado.

Total a Pagar 

Saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo oisponivel

200.000,00

0,00

0,00

1.061,65

1.061,65

0,00

7.949,27

23.733.19

23.698,20

23.382.34

315,86

34,99

350,85

0,00

0,00

176.266,81



olicitação de parecer jurídico - Cl 126-2021 - Dispensa

S

O

Assunto: Solicitação de parecer jurídico - CI 126-2021 - Dispensa

De: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 14/04/2021 14:45

Para: assessoriajuridica@ubirata.prgov.br

Prezado,

Venho através deste, solicitar parecer jurídico referente a legalidade do ato, prazo, modalidade,

motivação dentre outros, de acordo com o requerimento de licitação n2 126/2021 (em anexos).

Informo que conforme justificativa apresentada pela secretaria, foi requisitada a contratação da

empresa AMOP - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DO OESTE DO PARANÁ, diante disso, sugiro que a

forma de contratação seja através de dispensa de licitação com fundamento no artigo 24, inciso XXI,

da Lei 8.666/93.

Segue anexos a minuta do Termo de Dispensa e o Contrato para análise, de acordo com o

apresentado no requerimento.

MT

CRISLAINY MARCELO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES

(44)3543-8019

MUNICiPIO DE UBIRATA

- - Anexos:

CONTRATO.docx

TERMO.docx

Cl 126-21.pdf

92,4KB

53,2KB

8,0MB

1 of 1
14/04/2021 14:47
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PREFEITURA

PARECER JURÍDICO

Trata-se de Requisição de Parecer Jurídico sobre a

solicitação de Licitação n° 126/2021, da Secretaria de Gabinete, acerca

da possibilidade abertura de processo licitatório na modalidade de

dispensa de licitação nos termos do artigo 24, inciso XXVI da Lei n°

8666/93, para contribuição mensal do Município de Ubiratd, para a

Associação dos Municípios do Oeste do Paraná - AMOP.

Destina-se, o presente parecer, à análise dos aspectos

jurídicos da fase interna ou preparatória do pedido.

Desde logo, cumpre destacar que ao Assessor Jurídico não

cabe analisar o mérito da contratação. Importante salientar, que o exame

dos autos processuais se restringe aos aspectos jurídicos, excluídos,

portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da

premissa de que a autoridade competente se municiou dos

conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua consecução,

observando os requisitos legalmente impostos.

0 valor da despesa está dentro do limite que trata a lei de

licitação, estando, portanto, de acordo com a lei especifica n° 8666/1993,

razão pela qual, opino pela sequência do procedimento pela dispensa de

licitação, pelas razões a seguir expostas:

A Constituição Federal de 1988, prevê a realização de

contratação direta sem licitação, conforme previsão do artigo 37, XXI, que

prevê:

"Art.37. A administração pública direta ou indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
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princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência, e também ao seguinte:

I• • •I
XXI - Ressalvados os casos específicos na legislação,

obras, serviços, compras e alienações sera()

contratados mediante processo de licitação pública

que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas de proposta, nos termos da lei, o qual,
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensável ao cumprimento
das obrigações."

A constituição autorizou o legislador a definir casos em

que a administração pode celebrar o contrato, mas não obrigada a

realizar o próprio procedimento licitatório.

0 objetivo de uma licitação em si é contratar a proposta

mais vantajosa para a administração, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar

é regra.

Entretanto, lid aquisições e contratações que possuem

caracterizações especificas tornando impossíveis e/ou inviáveis as

licitações nos trâmites usuais, frustrando a sua realização. Na ocorrência

de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra: as

Dispensas de Licitação e a Inexigibilidade de Licitação.

A forma de contratação direta, sem licitação, tem previsão

na legislação infraconstitucional, qual seja, a Lei 8.666/1993,

principalmente nos artigos 24 e 25 que estabelecem os casos de

contratação direta, onde o artigo 24 estatui os casos complexos de

contratação direta, que assim dispõe:
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Art. 24. É dispensável a licitação:

(—)

XXVI- na celebração de contrato de programa com

ente da Federação ou com entidade de sua

administração indireta, para a prestação de serviços

públicos de forma associada nos termos do

autorizado em contrato de consórcio público ou em

convênio de cooperação."

As previsões expostas no artigo 24 da Lei 8666/1993

tratam-se de casos aceitos como dispensa, onde que nos casos de

dispensa a administração pública decide se quer ou não fazer a licitação.

0 interesse público pode recomendar a contratação direta

em alguns casos, mas em outros o interesse público justifica realizar a

licitação.

0 rol de casos de dispensa de licitação é taxativo, onde a

decisão da administração é discricionária, sobre ato discricionário vale

mencionar os ensinamentos de Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo que

mencionam:

"Atos discricionários são aqueles que a administração

pode praticar com certa liberdade de escolha, nos

termos e limites da lei, quanto ao seu conteúdo, seu

modo de realização, sua oportunidade e sua

conveniência administrativa." (In Resumo de Direito

Administrativo Descomplicado, Editora Método, 2°

Edição, pág. 122).

A definição acima mencionada é tradicionalista, onde que

o reconhecimento da existência de discricionariedade ocorre quando a Lei

confere de forma explicita.
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Como as regras de Direito, o principio constitucional da

licitação, não tem valor absoluto, devendo ser harmonizado com os

outros princípios do mundo jurídico, e a supremacia do interesse público

fundamenta a exigência, como regra geral, de licitação prévia para

contratações da Administração Pública.

0 surgimento deste instituto foi criado pelo Legislador

como uma forma de amparar os casos em que o procedimento licitatório

formalista seria muito dispendioso e causaria prejuízos ao Poder Público.

No caso em testilha, a secretaria necessita do objeto em

questão pois a AMOP promove com base na ética, e na independência

politico partidária, que visa fortalecer sua capacidade de formular

políticas, prestar serviços de qualidade e aprimorar a qualidade de vida

de seus munícipes. A AMOP visa discutir e reivindicar beneficios para o

Município e também para regido junto ao Estado ou Federação. A AMOP

interage com as administrações pública municipais oferecendo suporte

em áreas técnicas estratégicas para o bom andamento das atividades

públicas, especialmente junto as prefeituras de menor porte. E o caso dos

departamentos de Planejamento e Projetos, de Educação, jurídico e

Tributário, que dão subsídios aos gestores na execução de ações voltadas

a melhoria da qualidade de vida de sua gente. Funcionam ainda na Amop

os Departamentos de Cultura e Eventos, Meio Ambiente, Saúde, Turismo,

Agrário, Agricultura, Indústria e Comércio e Imprensa. Tendo em vista a

necessidade de contratação da Associação Municipal do Oeste do Parana

e como a cidade de Ubiratd faz parte politicamente, é importante a

participação na Associação.

Convém mencionar que embora haja contratação direta

não significa o descumprimento e/ou inaplicação dos princípios básicos

que orientam a atuação administrativa, posto que deverá o administrador

seguir procedimento administrativo determinado para assegurar a

prevalência dos princípios fundamentais.
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EX POSITIS, diante do que restou consignado, não

havendo impedimento legal, opino pela deliberação e realização do

procedimento licitatório na modalidade dispensa de licitação, com

fundamento do art. 24, inciso XXVI, da Lei 8.666/93, nos moldes

elencados acima.

o parecer.

Ubiratd, 15 de abril de 2021.

CARLOS DANIEL Assinado de forma digital
por CARLOS DANIEL

SOBIERAI SOBIERAI MACHADO

MACHADO 
Dados: 2021.04J5

17:05:32 -0300'

Carlos Daniel Sobierai Machado

Assessor Jurídico

OAB/PR 65.323
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 28/2021

1. PROCESSO LICITATóRIO Ng: 5187/2021.

2. OBJETO: Contribuição mensal para a Associação dos Municípios do Oeste do Parana, pelo

período de doze meses.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação com fundamento no art. 24, inciso XXVI da

Lei Federal ng 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: AMOP — ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ, inscrita no

CNPJ ng 75.907.576/0001-36, situada na Rua Pernambuco, n° 1936, município de Cascavel,

Estado do Paraná.

5. VALOR: R$-71.917,68 (setenta e um mil novecentos e dezessete reais e sessenta e oito

centavos).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 16/04/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bitten burt, 16 de abril de 2

1.: II IL!

Prefeito de birat5

10

050



6111
!(1 V 025:1De acordo com a Lei ng 1.887 de 30

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
MUNICÍPIO DE UBIRATA - PR

SEXTA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2021 EDIÇÃO SEMANAL N9 1.374 - ANO: XVI Página 3 de 4
www.ubirata.pr.gov.br

é seu elevado custo com manutenção, bem como valor da franquia do seguro, e 3.1. Diante da avaliação e constatação, a Comissão delibera pela conveniência da
o consumo de combustive!, alienação dos bens.
Os valores se tornam ainda mais discrepantes quando comparados à finalidade Ubirat5, 09 de abril de 2021.
dos veiculos para suas respectivas Secretarias. VALDINEI DA SILVA
1.3. Do conceito de bem inservível Secretaria das Finanças
A Lei Federal ng 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para CAMILA AP. CARVALHO DA SILVA
licitações e contratos, assim determinou quanto a alienação de bens da Secretaria da Saúde
administração pública: AIMORE PEREIRA DE CARVALHO
"Art. 22. São modalidades de licitação: Secretaria de Desenvolvimento Econômico

V— leilão.

L.]
§ 52 Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a
venda de bens moveis inserviveis para a administração ou de produtos
legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis
prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da
avaliação."

Por sua vez, o Decreto ng 9.373, de 11 de maio de 2018, que dispõe sobre a
alienação, a cessão, a transferência, a destinação e a disposição final
ambientalmente adequadas de bens moveis no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, assim classificou bem inservível:
Art. 32 Para que seja considerado inservível, o bem sera classificado como:
I - ocioso- bem móvel que se encontra em perfeitas condições de uso, mas não é
aproveitado;
II - recuperável - bem móvel que não se encontra em condições de uso e cujo
custo da recuperação seja de até cinquenta por cento do seu valor de mercado
ou cuja análise de custo e beneficio demonstre ser justificável a sua
recuperação;
Ill - antieconômico - bem movel cuja manutenção seja onerosa ou cujo
rendimento seja precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou
obsoletismo; ou

IV - irrecuperável - bem móvel que não pode ser utilizado para o fim a que se
destina devido a perda de suas características ou em razão de ser o seu custo de
recuperação mais de cinquenta por cento do seu valor de mercado ou de a
análise do seu custo e beneficio demonstrar ser injustificável a sua recuperação.
Apesar de o referido decreto possuir abrangência apenas no âmbito federal, esta
comissão, POR ANALOGIA, julga pertinente a utilização das classificações
instituidas por tal norma, uma vez que o conceito de "bem inservível" é amplo e
sem maior detalhamento ou conceituação pela Lei Federal ng 8.666/93.
Conforme comprovações aqui demonstradas, o veiculo Fiat Toro se encontra em
plena condição de uso, todavia, se enquadra no conceito de "antieconômico"
para esta administração, pois os serviços desempenhados por este veiculo
podem tranquilamente serem realizados por veículos de menor valor econômico
(veículos populares), os quais, inquestionavelmente possuem menor consumo
de combustível, menor valor de franquia de seguro e de revisões.
Alem disso, cabe registrar que, de modo geral, quando determinados bens não
mais interessam à Administração, quando se mostram inserviveis à realização
das finalidades públicas, ou mesmo quando suas manutenções no acervo público
implicam em ônus que superam os benefícios, sua alienação pode tornar-se
conveniente, trazendo inclusive enormes vantagens para a Administração,
Por assim ser, inquestionável que a alienação de referido veiculo e a
consequente aquisição de veículos de menor porte, em longo prazo, propiciara
considerável economia aos cofres públicos.
2. DA AVALIAÇÃO

Mediante analise das especificações e condições atuais, a Comissão avalia o
veiculo no seguinte valor:
Veiculo Fiat Toro Endurance MT5, 2019/2020, cor branca, flex.
Características do veiculo: motor 1.8, 130CV, transmissão manual, direção
elétrica, sistema start stop, retrovisores externos com controle manual, ar
condicionado, travas e vidros elétricos dianteiros e traseiros com one touch e
sistema antiesmagamento, computador de bordo, piloto automático.
Quilometragem atual: 11.657 km.
Valor da tabela FIPE (ref. mês 04/2021): R$- 77.896,00 (setenta e sete mil,
oitocentos e noventa e seis reais).
Valor avaliado: R$- 70.106,40 (setenta mil, cento e seis reais e quarenta
centavos).
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

PROCESSOS LICITATORIOS

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 5183/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Ng 41/2021

O Município de Ubirat3 torna público que se encontra aberto o processo
licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Prego Por
Item, visando a aquisição parcelada, por meio de registro de preços, de materials
para manutenção de semáforos.
Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:
até as 08h3Omin do dia 12 de maio de 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal.
Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 08h3Omin do dia 12 de
maio de 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal.
0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e
disputa de pregos, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

https://www.gov.br/compras/pt-br/.
0 edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e no
https://www.gov.br/compras/pt-br/a partir de 16 de abril de 2021.

UbiratS, Parana, 16 de abril de 2021.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Ng 5184/2021
PREGÃO PRESENCIAL Ng 42/2021

0 Município de Ubirat5 torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Prego por Item, visando a aquisição parcelada, por
meio de registro de pregos, de materiais de limpeza destinados à capela
mortuária, banheiros e pragas públicas e sede da secretaria de serviços urbanos
e pavimentação.

Recebimento e abertura das Propostas: 08h:30min do dia 13 de maio de 2021.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 12 andar do Pago Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na
aba Processos Licitatórios.

Ubiratià, Parana, 15 de abril de 2021.

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 16/2021
1. PROCESSO LICITATÕRIO Ng: 5186/2021.
2. OBJETO: Aquisição de ferramenta 7D de desenho arquitetônico destinada
Secretaria de Obras.
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25,
I da Lei Federal ng 8.666, de 21 de junho de 1993.
4. FORNECEDOR: DHM SISTEMAS LIDA, inscrita no CNN ng 13.749.157/0001-66,
com sede na Rua Parana, 3986, Cascavel, Parana.
5. VALOR: R$-23.599,92 (vinte e três mil quinhentos e noventa e nove reais e
noventa e dois centavos).
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 16/04/2021.
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 16 de abril de 2021.
FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO
Prefeito de Ubiratã

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 28/2021
1. PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5187/2021.
2. OBJETO: Contribuição mensal para a Associação dos Municípios do Oeste do
Parana, pelo período de doze meses.

Diario Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padr5o ICP-Brasil
Arquivo Assinado Digitalmente por Municipio de Ubirata. A PrefeituraICP

kras41 e Protocolado corn Carimbo de Tempo SO de acordo com a Medida
Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Municipal Ubirat.5 - PR concede garantia da autenticidade deste documento,
desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br. no link Jornal Oficial

IrifsLQOnline.
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3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação com fundamento no art. 24,

inciso XXVI da Lei Federal ng 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: AMOP — ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO
PARANÁ, inscrita no CNPJ ng 75.907.576/0001-36, situada na Rua Pernambuco,

na 1936, município de Cascavel, Estado do Parana.

5. VALOR: R$-71.917,68 (setenta e um mil novecentos e dezessete reais e

sessenta e oito centavos).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 16/04/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 16 de abril de 2021.

FABIO DE OLIVEIRA DALÊCIO

Prefeito de Ubirat5

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 12/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): LUCIANE ULIANO TERTO - ME, inscrita no CNPJ

06.092.588/0001-37.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5149/2021.

OBJETO: Aquisição parcelada, por meio de registro de preços, de alimentos
destinados à secretaria de serviços urbanos e pavimentação.

fi VALOR: R$-5.650,00 (Cinco mil seiscentos e cinquenta reais).

DATA DA ASSINATURA: 12/04/2021.

EXTRATO DO CONTRATO Ne 26/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO: JW COMÉRCIO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS, inscrita

no CNPJ ng 04.493.600/0001-90.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5153/2021.

OBJETO: Pagamento de franquia de seguro para troca do para-brisa do veiculo

kombi, frota 218, da Secretaria da Educação e Cultura.

VALOR: R$-250,00 (duzentos e cinquenta reais).

DATA DA ASSINATURA: 17/03/2021.

EXTRATO DO CONTRATO Ng 33/2021

CONTRATANTE: Município de UbiratS, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): N A CUSTODIO COELHO E CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob

o n2 04.672.367/0001-02.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5132/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO FRACIONADA DE VASSOURA CAIPIRA PARA ATENDIMENTO

DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E PAVIMENTAÇÃO.

VALOR: R$-8.992,00(oito mil novecentos e noventa e dois reais).

DATA DA ASSINATURA: 14/04/2021

EXTRATO DO CONTRATO Ne 34/2021

11110 CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ ng 76.950.096/0001-10.CONTRATADO (A): DHM SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ ng 13.749.157/0001-

66.

PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5186/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE FERRAMENTA 7D DE DESENHO ARQUITETÔNICO

DESTINADA A SECRETARIA DE OBRAS.
VALOR: R$-23.599,92 (vinte e três mil quinhentos e noventa e nove reais e

noventa e dois centavos).

DATA DA ASSINATURA: 16/04/2021

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

EXTRATO DO CONTRATO NQ 008/2021. MODALIDADE: Dispensa de Licitaçáo on

02/2021.OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS E MATERIAIS DE

LIMPEZA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATA. CONTRATADA: SAN

MARINO SUPERMERCADO, NPJ Ng 00.192.465/0001-91.PRAZO DE VIGÊNCIA: 12

meses .FISCAL DE CONTRATO: conforme Portaria ng 009/2021Valor Total: R$

43,99 (três mil cento e quarenta e três reais e noventa e nove centavos). Data de

Assinatura: 08/04/2021.

EXTRATO DO CONTRATO Ne 009/2021. MODALIDADE: Dispensa de Licitação ng

003/2021.08JETO: AQUISIÇÃO DE LÂMPADAS, iNEIS E EPI's PARA A CÂMARA

De acordo com a Lei ng 1.887 de 30 e maio de 2011.

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
MUNICÍPIO DE UBIRATA - PR

SEXTA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2021 EDIÇÃO SEMANAL Ng 1.374 - ANO: XVI Pagina 4 de 4
www.ubirata.pr.gov.br

MUNICIPAL DE UBIRATA. CONTRATADA: A R BASAGLIA & CIA LTDA, CNPJ Ng

05.070.496/0001-93PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses. FISCAL DE CONTRATO:

conforme Portaria ng 009/2021. Valor Total: R$ 2.212,90 (dois mil duzentos e

doze reais e noventa centavos). Data de Assinatura: 12/04/2021.

EXTRATO DO CONTRATO Na 010/2021.MODALIDADE: Dispensa de Licitação ng

003/2021.OBJETO:. AQUISIÇÃO DE LÂMPADAS, ÍNEIS E EPI's PARA A CÂMARA

MUNICIPAL DE UBIRATÃ.CONTRATADA: D.MATIUSSI E CIA LTDA , CNN N'

82.312.018/0001-93PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses. FISCAL DE CONTRATO:

conforme Portaria ng 009/2021. Valor Total: R$ 369,00 (trezentos e sessenta e

nove reais). Data de Assinatura: 12/04/2021.

EXTRATO DO CONTRATO Ng 012/2021. MODALIDADE: Dispensa de Licitação ng

005/2021. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE INTERNET PARA A

n.g CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATÃ. CONTRATADA: V.GRAZIOLI, CNPJ N'

17.766.200/0001-52.PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses. FISCAL DE CONTRATO:

conforme Portaria ng 009/2021. Valor Total: R$ 1.164,00) mil cento e sessenta e

quatro reais). Datada Assinatura: 15/04/2021.

- Município de Ubirati —

Prefeito do Município: Fébio de Oliveira Dalécio

Redação e Administração:

Divisão de Imprensa Oficial

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP. 85.440-000 - Ubirat5/Paraná

e-mail: legislar@ubirata.pr.gov.br

Fone: (44)3543-8000

ICP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padr5o ICP-Brasil
e Protocolado corn Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida
Provisória 2200-2 do Art. 10a de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Municipio de Ubiratá. A Prefeitura
Municipal Ubiratá - PR concede garantia da autenticidade deste documento,
desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br,  no link Jornal Oficial
Online. Inicio
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Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATA

Ano* 2021

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 28

Modalidade* Processo Dispensa

Número edital/processo' 5187

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Informacóes Gerais

 Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de credito

Voltar

Descrição Resumida do Objeto* CONTRIBUIÇÃO MENSAL PARA A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO

PARANÁ, PELO PERÍODO DE DOZE MESES

Dotação Orçamentária* 0200104122000520023390390000

Prego máximo/Referência de preço - 71.917,68

R$*

Data Publicação Termo ratificação 16/04/2021

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Ha itens exclusivos para EPP/ME?

Ha cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? •••

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

Editor Eitduir

CPF: 6646640912 (Logo)

https://servicos.tce.prgov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.asPx 1 /1
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CONTRATO N2 35/2021

PROCESSO LICITATóRIO N2 5187/2021

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N2 28/2021

O MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.2 76.950.096/0001-10,

com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852, centro, na cidade de Ubirat5,

Estado do Paraná, CEP n2 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante

denominado como CONTRATANTE, e a empresa AMOP — ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO

PARANÁ, inscrita no CNPJ n2 75.907.576/0001-36, situada na Rua Pernambuco, n2 1936, município de

Cascavel, Estado do Paraná, doravante designada como CONTRATADA, firmam o presente contrato que

se regerá pelas condições estabelecidas no Processo Licitatório n2 5187/2021, Dispensa de Licitação por

Justificativa n° 28/2021 e de acordo com as cláusulas a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

• 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é CONTRIBUIÇÃO MENSAL PARA A ASSOCIAÇÃO DOS

MUNICÍPIOS DO OESTE DO PARANÁ, PELO PERÍODO DE DOZE MESES.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. A execução do objeto do contrato se dará na seguinte especificação, quantidade, valores unitários e

totais:

ITEM DESCRIÇÃO PERÍODO VALOR MENSAL VALOR TOTAL

1 Contribuição mensal do Município para a

Associação dos Municípios do Oeste do

Paraná — AMOP, pelo período de doze meses.

12 meses 5.993,14 71.917,68

3. CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da contratação está fixado em R$-71.917,68 (setenta e um mil novecentos e

• dezessete reais e sessenta e oito centavos), conforme estabelecido pelo art. 52, § 12 do Estatuto Social

da CONTRATADA.

4. CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A vigência da contratação será de doze meses iniciada a partir da assinatura do contrato.

5. CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5_1. A CONTRATADA devera cumprir com os objetivos constantes no art. 4Q de seu Estatuto Social.

6. CLAUSULA SEXTA — DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Os direitos e responsabilidades do CONTRATANTE serão, respectivamente, os dispostos nos arts. 72

e 8° do Estatuto Social da CONTRATADA:

7. CLAUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1
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7.1. 0 pagamento será efetuado mensalmente, em valores fixos, até o 152 (décimo quinto) dia do mês.

Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a

partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

7.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de

contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N2

76.950.096/0001-10.

7.3. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

0201 7777 339039996000 Anuidades de Associações e federações 71.917,68 

111 8. CLAUSULA OITAVA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

8.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento

até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes formulas:

I = (TX! 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratorios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

110 9. CLAUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

9.1. 0 Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no art. 65 da

Lei Federal n2 8.666/93.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DO REAJUSTE

10.1. 0 valor da contribuição poderá ser reajustado conforme estabelecido pelo art. 52, § 32 do Estatuto

Social da CONTRATADA.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1. Caberá a gestão da contratação ao servidor Geraldo José dos Santos.

11.2. Caberá a fiscalização da contratação a servidora Maria Inês Bento, e na sua ausência, ficará a cargo

do servidor Robson Alexandre da Silva.

2



11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

11.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

11.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.

11.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 23/2021.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

411 12.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

12.1.1. Advertência;

12.1.2. Multa;

12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Ubirat5;

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2. As multas poderão ser:

12.2.1. De caráter morat6rio, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato,

nos seguintes percentuais:

12.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou

pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa sera calculado em

dobro.

12.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual

durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único

em que ocorreu o fato.

12.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais:

12.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente a parcela, etapa ou pedido

único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

12.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total.

3
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12.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de

contratar com o Município de Ubirata pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais

penalidades previstas, quando:

12.3.1. Abandonar a execução do contrato;

12.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e

12.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

12.4. A CONTRATADA poderá ser declarada iniclônea para licitar ou contratar com a administração

pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando:

12.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução

• 
contratual;

12.4.2. Agir, comprovadamente, de ma-fé na relação contratual;

12.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

12.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de

Ubirata ou da declaração de inidoneidade:

12.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de
licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem

como sócios;

12.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem
anterior.

12.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência.

12.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente a multa no prazo e forma

estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que

a mesma tenha direito.

12.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido sera inscrito em divida ativa para futura execução

fiscal.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a administração,

observado o principio da proporcionalidade.

12.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido

processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

4
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13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

13.1. Constituem motivos para rescisão contratual:

13.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas;

13.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal n2 8.666/93.

13.2. A rescisão do contrato poderá ser:

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos

I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal n2 8.666/93;

13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haja conveniência para a CONTRATANTE;

• 13.2.3. Judicial, nos termos da legislação.

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a

ampla defesa.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações
decorrentes do contrato.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

15.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas

transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da

CONTRATADA.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA ANTICORRUPÇÃO

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção ã corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n2 8.429/1992) e a Lei n2 12.846/2013 e

seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupgão") e se comprometem a cumpri-las fielmente, por

si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos

terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o

final da vigência deste contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir

fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código de

ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos

neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:

16.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou

entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influ ciar ato ou decisão ou

direcionar negócios ilicitamente;



16.1.2. Adotar as melhores praticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis

anticorrupgão, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, praticas ilícitas ou lavagem de

dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

16.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão

unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666/93, Lei n2

8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n° 8.666/93, e dos princípios gerais de

• direito.

•

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA — DO FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do

presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas,

para todos os fins de direito.

Ubirat5 - Parana, 16 de abril de 2021.

AMOP — ASSOC

IPIO DE ÚBIRATA
Contratante

Contratada

0 ESTE DO PARANÁ
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OBJETO: Contratação parcelada, por meio de registro de preços, de serviços de

manutenção, instalação e desinstalação de aparelhos de ar condicionado.

VALOR: R$-14.340,00 (Catorze mil trezentos e quarenta reais).

DATA DA ASSINATURA: 19/04/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 26/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirat5, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): W F DOS SANTOS AUTO PEÇA LTDA, inscrita no CNPJ n.2

31.361.578/0001-05.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5156/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE PEÇAS

PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E

PAVIMENTAÇÃO, COM BASE EM TABELA DE PREÇOS.

VALOR: R$ -56.338,75 (Cinquenta e seis mil trezentos e trinta e oito reais e

setenta e cinco centavos).

DATA DA ASSINATURA: 23/04/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 27/2021

CONTRATANTE: Municipio de UbiratA, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA, inscrita no

CNPJ n.2 57.441.008/0001-00.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5156/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE PEÇAS

PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E

PAVIMENTAÇÃO, COM BASE EM TABELA DE PREÇOS.

VALOR: R$-311,25 (Trezentos e onze reais e vinte e cinco centavos).

DATA DA ASSINATURA: 23/04/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 29/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirat3, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): WF DOS SANTOS AUTO PEÇAS, inscrita no CNPJ n.9

31.361.578/0001-05

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5160/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE PEÇAS

PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS

RURAIS, COM BASE EM TABELA DE PREÇOS.

VALOR: R$ 67.911,00 (Sessenta e sete mil novecentos e onze reais).

DATA DA ASSINATURA: 23/04/2021

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 30/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): AUTODIESEL COMERCIO DE AUTO PEÇAS LTDA, inscrita no

CNPJ n.9 57.441.008/0001-00

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5160/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE PEÇAS

PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS

RURAIS, COM BASE EM TABELA DE PREÇOS.

VALOR: R$-1.139,40 (Um mil cento e trinta e nove reais e quarenta centavos).

DATA DA ASSINATURA: 23/04/2021

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 31/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirata, CNPJ n2 76.950.096/0001-10

FORNECEDOR (A): NM CONFECÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n.9

03.835.661/0001-25.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5155/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (TECIDOS, AVIAMENTOS E

EXPEDIENTE) DESTINADOS A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL.
VALOR: R$-362,95(Trezentos e sessenta e dois reais e noventa e cinco centavos).

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 33/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirat5, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): HERNANDES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ n.9

20.798.806/0001-84, estabelecida á Rua Marechal Floriano Peixoto, no n.2 226,

CEP n*: 86187-120, na cidade de Cambé, Estado do Parana.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5155/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (TECIDOS, AVIAMENTOS E

EXPEDIENTE) DESTINADOS A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL.
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VALOR: R$-1.157,00 (Um mil cento e cinquenta e sete reais).

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 34/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirata", CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): M APARECIDA MEIRELES DA SILVA BATINGA, inscrita no CNPJ

n.9 29.889.651/0001-66, estabelecida à Avenida Nilza de Oliveira Pipino, no n.9

1603, CEP n': 85440-000, na cidade de Ubiratã , Estado do Parana.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 515S/2021.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (TECIDOS, AVIAMENTOS E

EXPEDIENTE) DESTINADOS A SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL.
VALOR: R$- 29.639,50 (vinte e nove mil seiscentos e trinta e nove reais e

cinquenta centavos).

DATA DA ASSINATURA: 27/04/2021.

EXTRATO DO CONTRATO Ne 35/2021

CONTRATANTE: Municipio de Ubirat5, CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): AMOP - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO OESTE DO

PARANÁ, inscrita no CNPJ n9 75.907.576/0001-36.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5187/2021.

OBJETO: CONTRIBUIÇÃO MENSAL PARA A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO

OESTE DO PARANÁ, PELO PERÍODO DE DOZE MESES.

VALOR: R$-71.917,68 (setenta e um mil novecentos e dezessete reais e sessenta

e oito centavos)

DATA DA ASSINATURA: 16/04/2021.

EXTRATO DO 19 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 485/2020

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATA - CNPJ 76.950.096/0001-10

CONTRATADO (A): RM MARINGA ALIMENTOS EIRELLI, inscrita no CNPJ n9

31.945.654/0001-11.

PROCESSO LICITATORIO N2: 5036/2020

OBJETO DO CONTRATO: Aquisição de gêneros alimentícios para suprir as

necessidades das entidades, projetos e programas ligados a Secretaria da

Assistência Social.

FINALIDADE DO ADITIVO: Reequilibrio econômico financeiro do contrato.

DATA DA ASSINATURA: 23 de abril de 2021.

EXTRATO DO 22 TERMO ADITIVO AO CONTRATO Ne. 513/2020

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATA - CNPJ 76.950.096/0001-10

CONTRATADO (A): MONDEO CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ n9

19.127.048/0001-93.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5063/2020

OBJETO DO CONTRATO: Conclusão da construção de infraestrutura urbana

programa Meu Campinho, convenio 978/2017- SEDU.

FINALIDADE DO ADITIVO: Prorrogar a execução da obra pelo período de 90 dias.

DATA DA ASSINATURA: 23 de abril de 2021.

EXTRATO DO 39 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9. 318/2019

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATA - CNPJ 76.950.096/0001-10

CONTRATADO (A): MONDEO CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ n2

19.127.048/0001-93.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 4491/2019

OBJETO DO CONTRATO: Finalização da construção da Creche Escola Proinfância,

projeto padrão tipo 01, conforme planilhas, projetos e memorial descritivo,

convenio do termo n2 6475/2013, processo n2. 23400.010762/2013-30.

FINALIDADE DO ADITIVO: Prorrogar a vigência do contrato pelo período de 120

dias.

NOVA DATA DE VIGÊNCIA: 30 de agosto de 2021.
DATA DA ASSINATURA: 23 de abril de 2021.
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